
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

r-----CONGRESSO NACIONAL---
Faço saber que o Congresso ~Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 '· inciso I, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 1'19 2, DE 1989 

Rejeita o texto do Decreto-Lei n' 2.363, de 21 de outubro de 1987, que "extin­
gue o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agfária - lncra, cria o Instituto 
Jurídico das Tenas Rurais -Inter, e dá outras providências". 

Artigo único. É rejeitado o textodo Decreto-Lei n' 2363, de 21 de outubro de 1987, cjue "extingue 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- Incra, cria o Instituto Jurídico das Terras Rurais -Inter, 
e dá outras providências." 

Senado Federal, 29 de março de 1989.- Sénador Nelson Carneiro, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 24' SESSÃO, EM 29 
DE MARÇO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1 .2.1 -Mensagem do Senhor Pre· 
sidente da RepúbUca 

- N<1 72/89 (i1<?127/89, naorigen1), resti~ 
tuinào auiógraÍos· de. prõjetõ de lei sandõ­
nado. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Fazen· 
da 

- N" 234/89, sugerindo data para seu 
comparecimento ao Plenário do Senado 
Federal. 

1.2.3- Requerimento 

- N9 48/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n9 19/89, que proíbe 
emissão de moeda pelo prazo de sessenta 
dias e dá outras providências. 

SUMÁRIO 
1.2A --Cºrnunfc~sõea 

-Da Liderança do PSDB, referente à 
indic;açáo dos Senadores José Pau] o Bisol 
e Chagas Rodrigues, para participarem da 
Comissão de Constituição e Justiça do Se­
nado Federal, como membros titular e su­
plente, respectivamente. 

-Da Liderança do PMDB, solicitando 
_ ~t~ração de Senadores na composição da 

CPI que trata dos conflitos de terras ocor­
rentes no País. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO - Ho. 
menagem póstUma ãO j0ri1alista_ Octávio 
Thyrso de Anclrade. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- A polí· 
tica econômica brasileira. 

SENADOR ./JM.f\1 SARAIVA - Eleições 
em El Salvador. 

SENADOR JOSÉ IONÁGO FERREIR('I 
- Declarações veiculadas na imprensa e 
at:I:iP_uíd-ª5. ao Deputado Paulo Mincarone 

a respeito da possível vinculação da eleição 
do Sr. Paes de Andrade à Presidência da 
C""amara com o arquivamento da denúncia 
da CPI da Corrupç~o. 

1.2.6- Comunicação da Presidên· 
da 

Térinino do prazo, no último dia 28, do.<~: 
trab?''"::: _ :'_ ...:..... ...... ~ .... r.:mamentcn ue In-
q-ué ito, dêstinada <t i.•v-estigM as responsa­
bilidades, providências e extensão real do 
acid;mte com a cápsula de Césio-l37,-em 
Goiinla. 

1.i!.7 -Leitura de projeto 
Pr Jjeto de L~i do S!!!:nado o~ 48, de 1989; 

do h. Senador João Menezes,_ que pror­
roga o prazo fixado no art. 25 do Ato das 
Disp•>Sições Transitórias. 

l.ó -ORDEM DO D!A 

1.:::.1 -Requerimento 
-N9 ~9/89, de iilversão da Ordem do Dla, 

Apro~ ad_o. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral dO Senado F"ederal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO-JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.3.2- Ordem do dia (continuação) 
Emenda da Câmara dos. Deputados· ao 

Projeto de Lei do Senado n~ 37, de 1987, 
de autoria do Senádor Nelson Carneiro, 
que determina a instalação de equipamen­
tos antipoluição em veículos automotores 
de uso urbano. Aprovada a Emenda da 
Câmara, após parecer favoráVel proferido 
pelo Senador F randsco Rollemberg. A Co­
mlss!o de Redação 

Projeto de Lei da Câmara n9 78, de 19à6 
(n? 1.945/83, na Casa de orígem), que in­
clui o fotógr.;,fo autônomo no quadro de 
atividades e profissões a que_ se refere o 
art. 577 da Consolidação das Leis i:IO Trcl­
baJho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, 
de 1 ~ de maio de 1943. Discussão adiada 
para o dia 64-89, nos teilTiOS-do Requeri­
mento n~ 50/89, após usar da: .Palavra o 
Sr. João Menezes. . 

Projeto de Lei do Senado n" 150, de 
1984 de autoria do Senador. Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivos à Lei n~ 
4.771, de 15 de setembro de 1965, com 
vistas ao estabelecitnento de mais restri­
ções no desmatamento. Aprovado em se­
gundo turno. A Comissão de Redação. 

Veto parcial aposto. ao Projeto de Lei 
do DF n~ 5, de 1988, qlJ,e dispõe sobre 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESS;O NACIONAL 
Impresso sob a respons\ilbrhdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Trragem: 2.200-exemplares. 

os ven-tfmehtos dos conselheiros, audito­
res· e membros do Ministério Público do 
Tnbunal de Contas do Distrito Federal. Vo-­
tação adiada por-falta de quorum, após 
usar da palavra o Senador Jutahy Maga­
lhães. 

1.3.3 -Discursos após a Ordem do Dia .. . 

. $ENAOOR JOSÉ; PAULO BISOL - D•­
n"únC_ia _de vinculação da eleição do Sr. 
Paes âe Andrade à Presidência da Câmara 
com o arquivamento da denúncia da CPl 
dã: CorrUpção.-

SENADOR RQ!YAJ'{ TfTO, como Líder 
- Reparos ao discurso do Senador José_ 
Paulo Blsol. 

Sf!YADOR JOSÉ; PAULO BISOL. em 
expUcação pessoal - Sentido do pronun­
ciamento feito por -s. Ex• na presente ses­
são. - ~ 

SEIYADOR MARCONDES GADELHA. ·cama LÍder- Co.nsiderações sobre o -dis­
curso do Senador José Paulo Bisol, 

SEIYADOR JCJTAf!Y MAGAUV\Es­
Retaliação do Governo Federal ao Estado 
da Bahia. 

SEIYADOR LOURIVAL BAPTISTA -
~onjunto habitacional "Ministro Prisco Via­
na", em Sergipe. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -­
Problema da avicultura no Nordeste. 

SENADOR CARLOS ALBER10 - Os 
graves problemas na área rural do Rio 
Grande do Norte. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Extin­
ção do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- "Via 
lntema_donal para Eliminação da Discrinii­
naçãô J~_aciaJ". 

1.3.2 - Comunicação da Presldên­
da 

Correção de inexatidão material nos au­
tógrafos do Projeto de Lei da Câmara n" 
46, de 1984, aprovado na sessão anterior, 
que estabelece medidas para proteção das 
florestas existentes nas nascentes dos rios, 
e dá outras providências. 

1.3~.3 - Designação da Ordem do 
_Dia da próxima sessão. 

I A- ENCERRAMENTO 

2-MESA DIRETORA 
3 - LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

1-COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 24~ Sessão, em 29 de març de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Aureo /VIello 

'""" 14 HORAS E 30 MJN(JTOS, AC!-IAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENAIXJRES: 

- Nabor Júnior- Leopoldo Peres- Oda­
cir Soares - 1\lmir Gabriel,_ Jarbas Passa­
rinho-Antonio Luiz Maya-Alexandre Costa 
- Edison Lobão - Cb4gas Rodrigues -
Afonso f.~ncho - Cid Sabói~ de-carWiho 
"-Mauro Benevides -Carlos Alberto - Rai­
mundo Urd - Ney Maranhão - Mansueto 

de Lavor- João Lyra - Francisco Rollem­
berg- Lourival_ Baptistà -Jutahy MagaJhães 
- Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira -
João Calmon -Jamil Hélddad- Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 
-Ronan Tito -lran Saraiva -lrapuan Costa 
Junior- Pompeu de Sousa -Maurício Cor­
rêa -:--- R~chid Saldanha Derzi -Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Affonso Camargo -
J_qr:ge Bornhausen- Dirceu Carneiro_- Nel.-~ 

Son Wedekin -Carlos Chiarelli- José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (lram Saraiva)"- A 
lista de presença acusa o comparecimento 
~-e 40 Srs. Senadores. Havendo número regi-: 
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos 
traba1hos. _ 

O Sr:--1 9 ·~CfEúá-i-io íiá proceder á leitura 
do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

N' 72/89 (n' !27/89, na origem), de 27 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n• 77, de 1985 (n' 2.816/83, na casa de 
origem), que dá o nome de José Antônio Men­
des Sansano à Ceasà-Campinas. 

(Projeto que se transformou na Lei nc 7. 744, 
de 27 de março de ~989). -

Aviso 
'DO MINISlRO DA FAZENDA 

AV1SON'234 
Em 27-3-89 

Senhor Presidente, 
Reflro-me ao Ofício SM!n"92, de 2 de maiÇO 

em curso. em que Vossa Excelência comunica 
a aprovação, nessa Casa legislativa, de reque­
rimento convocando-me para prestar infor­
mações sobre a evolução das medidas adota­
das pelo Governa objetivando a normalização 
da economia. 

A propósito, comunico a Vossa, Excelência 
que, além dos problemas internoS decorrentes 
da implantação do Plano Verão, compromis­
sos inadiáveis estão a exigir a minha presença 
no Exterior, para tratar de assunto do ·mais 
alto interesse do Pais, por duas semanas alter­
nadas, justamente durante o período legal dã 
convocação, impedindo-me de cumprir o 
compromisso com essa Egrégia CáSa, deri.tro 
do prazo constitucional 

Pelos motivos expostos, consulto sobre a 
viabilidade de comparecer ao Plenário .do Se­
nado Federal no dia 18 de abril, às 15 horas, 
quando terei imensa satisfação de prestar aos 
ilustres Senadores todas as informações que 
se fiZerem necessárias sobre o assunto para 
o qual fui convocado. 

Aproveito a oportunidade para relterar nieus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Mailson Feffelra dti Nóbrega_ Ministro da 
Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
Expediente lido vaí à pUblicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQCIERIMilNTO N• 48, DE 1989 

Requeremos urgência. nos termos do art. 
371, alínea c., do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do _Senado n" 19, de 1989, que 
"proíbe emissão de moeda pelo prazo de ses­
senta dias e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 29 de março de 1989. 
-João Menezes -Jamff Haddad(PS8) -­
Ney Mar811hãt;> (PMB) - C/UJgas Rodrigues 
(PSD8) -Marcondes Gadelha (PFL). 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) --:' De 
acorclv com o dispOsto no art. 375, inciso m, 
do Regimento Interno, este Requerimento fi­
gurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicações que serão li-
das pelo Sr. 19 Secretárío: -

São lidas as seguintes 

Brasília, 16 de março de 1989 
Senhor Presidente, - - -

.Jornal fia Tarde de São_ Pc,.ulo, _fi_ também ler 
parte de sua biografia para o conhecimento 
desta Casa e do povo_ brasileiro. 

Octávio tinha 73 anos e dedicou-a sua vida 
ao jomaJismo e a ·exportação Cfe café. Como 
jomaUsta, ele trabalhou no DláriO Caiiói:B e 
dirigiu o Dlária do CommerCto,' entre- 1 9"55-­
~ _1958. Desde 1982 ele escrevia semanal­
mEmte mi página 4 do Jornal da Tarde e -tam­
bém colaborava com o Jornal do Bmsil. Desta = De _acordo corii. o Regimentõ Interno desta 

C.:isa, e em complemento _ao oficio enCéinii· 
nhadO a V. E'x' no diã. 24 de fevereiro, indico 
os-Senadores José Paulo Bisol e Chagas Ro­
drigues para participarem da ComissãO de 
Constituição e Justiça do Senado Federal co­
mo membro titular e suplente, respectivamen­

-te:-

--forma ele mantinha ainda um elo com a profis-

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
EJC' meuS protestos de _Consideração e -apreço 
- Fernando fleiirlt.jue Cardoso, Líder do 
PSD8. 

Brasília, 28 de março de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, solicito a V. ~ 

seja a1terada a composição da cPI que trata 
dos conflitos de terras ocorrentes no País, pas­
sando o Senador Leite Chaves· a compor a 
relação dos membros titulares e. o Senador 
Márcio Lacerda a de suplentes. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' meus pro­
testos de consideração e apreço. -- Ronan 
Tito, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Se- __ 
rão feitas as a1terações soliCitadas. 

Há orado'res ·inscritos. 
CõhCecto· a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. (Pausa.) 
S. Ex~ n~o está preserite~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afon~ 

so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. 
Pronuncia o seguinte di.s(:urso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, morreu domingo próxi­
mo passado, em Petrópolis, o jornalista Octá­
vio Thyrso de Andrade, um dos mais brilhantes 
-do pais, vftlma de enfarte do mioc-árdio. Aquele·· 
ilustre home111_ de imprensa com seu talento, 
sua competência, sua objetividade e amor à 
Pátria, não deixava de estar sempre alertando 
a nação contra os pregoeiros da baderna-que, 
seguhdo o seu pensamento, tinha um único 

_--_objetivo "A Tomada do Poder .. , a exemplo do­
que ocorreu na Rússia dos Czares, em 1917 

--e que muito a· propóSito, num rundamentado 
artigo sobre a impatrió'tica greve dos dias 14 
e 15-de março, publicado noJOI118ida Tarde, 
onde o grande prejudicado foi o país e que, 
mesmo assim, um certo líder sindical com 
toda a sua arrogância, afirmou do alto dos 
seus· tamancos se vangloriando, pasme a na~ 
ção, que o país tinha-Perdido bilhões de cruza:~ 
dos novos. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, como home­
nagem de minha parte e_ coino homem de 
centro _que sou, peço para transcrever nos 
anais_ deste congresso, o último artigo do sau­
doso morto, já ~ferido e publiCado hoje no 

-são que o tomou respeftado e da qual se 
-afastara nos últimos anos, para cuidar da fa-
zenda da família em Matosínhos, no Estado 
doRio. -

"Era um homem corajoso e decidido e dei­
xa UltJ~ ·obra jom~lística expressiva", definiu-o 
o escritor Antônio Houaiss. durante o enterro. 
"Octávio era um dos representantes mais dig­
nos de lima geração que sempre lutou para 
encontrar rumos sociais viáveis para ci Brasil. 
Viveu os últimos anos acabrunhado porque 
os ide_ais de nossa geração, infelizmeri.te, ma­
lograram e ele era uma das vertentes dessa 
angústia",lamentou Houaiss. 

Atento às mudanças do País, principalmen~ 
te aos movimentos ecológicos e políticos, Oc­
távio Thyrso de Andrade escolheu justamente 
estes dois temas para os artigos que publicou 
no JT nos dias 7 e 21 deste mês. "O Rapto 

- do Estado", publicado no dia 7, lamenta o 
"Divórcio entre a classe política e a opinião 
pública" e considera essa dicotomia o "acon­
tecimenlo mais importante da atualidade". 

"Não nos percamos nos meandros da su­
cessão presidencial", assinalou Octávio no arw 
tigo. "A manifestação de preferência por um 
ou outro dos candidatos visíveis é prematura 
quando se toma cada vez maior a incomunica~ 
bilidade, a fratura, entre o País e os que deve­
riam repr:esentá-lo", prosseguia o jonialista no 
mesmo texto. Preocupado com o ·que consi­
derava .. a escalada da esquerda totalitária" no 
Brasil, ele atacou a "hipo-crisia dos ecólogos" 
ao reFerir-se ao I Encontro das Nações Indíge­
nas, rea1izado em Altamira (PA) ho início do 
mês, classificando o encontro como _uma 
união_ 4e "roqueirOs, esquerdistas locais, sa~ 

- cerdotes progressistas e toda a cáfila de anar· 
cóides petlstas que não perde a ocasião de 
propagar a guerra entre as classes, raças e 
espécies". 

Nesse artigo, publicado no último dia 21, 
Octávio elogiou o' seringueiro e ecologista Chi­
co Menàes, considerando sua morte uma "ca­
tástrore". Para o jornalista, a sociedade perdeu 
um "conservacionista autêntico" e sua morte 
foi "explorada em pérfidas campanhas contra 
o emp!'esariado rural em geral". 

Octávio Thyrso de Andrade deixa a viúva 
Maria Luísa Abreu de Andrade, seis filhos e 
dez netos. Ele passou os- últimos dias, espew 
c;:iã.lmente a Semana Santa, seledonando arti­
gos que publicou em jornais, pois pretendia 
aproveitá-los em um livro sobre suas idéias. 
OJomfll da Tarde publica hoje o último artigo 
do jornalista, onde ele denuncia a "greve como 
uma tática comunista de tomada_ do poder". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bemf) 
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DOCfJMENTO A QUE SE REFERE O 34,i_$ _!rabalhad9res em greve. O !lúmero 
SR. AFONSO"SAflêHO EJ'1 SEU DIS- elevou-se a 55.094, em 1915, e. a 1.086.354 
C(JRSO: · _:ern 1~.16.(M~Ferro:Ll1Révolution.de 1917. 

"JOGOS OE GàERRA Pág. 45. Edição "Aubier".) A insatisfação de 
Octávia Thyrso de Andrade pequenos burgueses e proletários com a má 

Não há que nos enganarmos. o PT é 0 - condução da guerra foí habilmente eXplorada 
partido da subversão revolucionária. O texto pelos bolchevistas para infectar as agitações 
constitucional admite greve para apoiar reinM com reinvindicações políticas que lhes eram 
vindicações econômicas dos trabalhadores. O conyenientes. Assim, um belo dia, grupos reu~ 
PT anulou revolucionariamente a Constitui- tlidos nos bairros operários de Petrogrado se-
ção. A greve gera] promovida, nitidamente po- maram-~e à _massa urbana desorganizada e, 
lítica, teve como alvo denubar o Plano Verão. esp~_i~~o-se pela Perspectiva Nevskij, foram 

As brigadas de _choque da cur _ núcJeo COnduzidos à invasão do_ Almirantado e do 
das futuras "SS" mai"xistas brasileiras _ opu- Palácio de lnvemo para instalarem um quase 
seram-se violentamente ao direito ao trabalho insignificante bando de r~VÇ>lucionárfos profiS-
dos cidadãos. Combateram com paus e pe- siOnais riO Centro nervoso, na sede do imenso 
dras o exercício da liberdade de ir e vir. As frn-Pé06.- - --- - -
barricadas erigidas para impedir tráfego de A situação no Brasil é, felizmente, muitQ __ di­
veículos e os piquetes que bloquearam o in- versa à da Rússia em guerra. O Sul e o Centro-
gr_esso aos locais de trabalho integram o elen- Oeste brasileiros, onde uma agroindústria 
co de táticas da guerilha urbana. Não há greve criada pela iniciativa pa!l;icula~ ostenta grande 
pacifica pa.ra.o PT. --pujança econômica, não serão presa fácil a 

As prefeituras ocupadas pelos minoritários aventureiros golplstas de esquerda. Não é por 
petistas - eleitos graças à supressão, pelo outro motivo, aliás, que nessa área se conc-en-
PMDB, da exigência de maioria absoluta em tia a-atividade revolucJonária dos "narodnik" 
pleitos municipais .....,... "foram postas a seMço - locais, socialistas subversivos que, a exemplo 
da car. A Prefeita Erundina agrediu a coletivi- de seus êmulos russos., vão promover agita-
dade paulistana com a imobilização da frota çôes etn c;ontacto direto com o povo. A organi-
municipal de ônibus nos dias do movimento. zação "narodnik" brasileira é integrada pelas 
O sindicalista bancário eleito prefeito _de Porto ''comunidades eclesiais de base", "Comissões 
Alegre junto1..1-se a piquetes que tentavam de sem-terra" e congêneres. 
manter fechadas as instituições financeiras. Nâo é o Brasil a Rússia de 1917- já o 
Na mesma linha atuou o prefeito de Vitória. dissemos. Todavia. a análise comparativa de 

Após o comportamento afrontosamente su~ movimentos insurrecionais sempre comporta 
bersivo do PT, da CUT e de Suas brigãdas -ensinalnentosúteis.AconsolidaçãodeLenine 
dechoque,éfácilimagiriarocenáriodeviolên- no poder deveu-se muito ao isolamento da 
cia totalitária marxista que se instalará no Pais Rússia pela barreira que os lmpêrios centrais 
se o Lula e os seus Khmer Vermelhos pude- erlgiram entre ela e os seus aliados ocidentais. 
rem utilizar-se das franquias democráticas pa- As tentativas de intervenção das democracias 
ra assaltar o poder. em 'favor de Kerenski ocorreram com atraso 

O Governo federal e os estaduais r oram ti- e imensas dificuldades logísticas. 
moratos diante_ dos acontecimentos. A pro- No mundo atual uma série de complexos 
priedade particular esteve exposta a riscos que !atores im~veis de enumerar no espaço 
se n!o materializaram unicamente por vonta- de um artigo de jornal mostram, igualmente, 
de dos dirigentes da greve. A agressão do po- que os espasmos intervencionlstas das super-
der sindical ao País não encontrou opositores. pOtências se acham em declínio, t,anto a Este 
Um sórdido oportunismo recheou de falso quanto a Oeste. A URSS enfrenta no Afega~ 
constitucionalismo a oratória das autoridades __ oistão o fracasso humilhante que os Estados 
encarregadas da manutenção da _ordem. A!~ Unidos conheceram no Vietnã. A retirada dos 
flllllS serviços éssenciais foram interrompidos cubanos, procuradores dOs russos em Angola, 
sem repressão de governantes imbuídos de. tem paralelo na derrocada dos _"contras", mo-
respeito a um direito de greve ainda não regu- bilizados por Reagen na guerra da Nicarágua. 
lamentado. Estcitals -com pesSoal regiamente NO horizonte d.iscernível não aparecem opera-
pago tomaram parte na greve. É compreen- ções do gênero "Brother Sam", aqui ou alhu-
sível: o estatismo é inimigó da Nação. res.As esp~6dicas ~litzkrieg" em Granada 

A greve política é uma operação tática inse- e na Líbia são exceções à ~gra que se delineia, 
rida no planejamento estratégico dos partidos in;lpostas por imperativos de balizar fronteiras 
revolucionários. AI:;) mesmo tempo que per- inlransponívefs entre as superpotências em 
mfte balancear o número .de trabalhadores' confronto. ' 
efetivamente ativos no movimento, identifica A recente tentativa de greve geral e a ocupa-
os pontos fracos do sistema adversário. A me- ção de usinas siderúrgicas, promovidas aqui, 
dida que se intensificam, as greves políticas 5® atos revolucionários que os brasileiros de­
ampliam a impetuosidade revolucionária de verão enfr_entar_por si mesmQ:S. Alguns setores 
grupos minoritários, para tomá-los coesos em julgam irripossível o advento de um governo 
operações de assalto ao poder. Na história de extrema esquerda no Brasil pela oposição 
da revolução russa ·o número de grevistas au- que suscitaria nos Estados Unidos e em al-
mentou aceleradamente nos anos que prec-e- guns países europeus. Enganam-se. A crônica 
deram a vitória do golpe p~rpetrado sob a do fracasso da diplomacia de Washington na 
direção de Lenine. No perfodo de agosto a América Central_mostra que as forças demo---
setembro de 1914 havia, na Rússia, apenas cráticas não devem confiar no apoio de even-

tuais aliados do exterior. Os_ nossos- subver­
sivos s6 poderão ser contidos se os liberais 
democratas locais lhes oferecerem combate 
com os meios que dispomos aqui. Nesse desi­
derato o primeiro passo é exigir a abolição 
do "muniquismo" oportunista que imobiliZa 
partidos e governantes_ diante da ousadia do 
petismo e de outras modalidades de popu­
lismo predatório. Não se pode, por exemplo, 
considerar as greves "consentâneas com o 
espírito da. constituição", como andaram a 
propalar alguns calhordas. Conversa._ O que 
houve é wn ensaio de revolução. 

"A revolução, em si mesma -isto é, a der­
rubada do poder existente e a desagregação 
das relações sociais vigentes-, é um ato poü­
tico. O socialismo não poderá advir sem esta 
revolução. Tal ato político é indispensável na 
medida em que se faz presente a necessidade 
de destruir. Mas o socialismo repele a roupa­
gem política ond_e começa a sua própria ativi­
dade orgam"zadora, onde persegue os seus 
próprios fins, onde é ele mesmo." (Karl Marx 
e F. Engels. Écrfts Milítaires. Edições "L Her­
ne", pág. 175/6. Os glitos são de-M. e E.) 

As greves políticas, _a ocupaÇão de siderúr­
gicas_e fábricas em geral, a invasão de proprie­
dades agrícolas inserem-se, como ensinam_ 
Marx e Engels, na atividade organizadora dos 
partidos revolucionários em processo de repú~ 
çOO à roupagem polftica. 

Ao chegar de Usboa o candidato do PT 
à Presidência da República assinalou o êxito 
da manobra empreendida por seus agentes, 
ao dr;;clarar expressamente: "A greve s6 acon­
teceu em Porto Alegre, Belo Horizonte, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Redfe, Salvador e fila­
ceió? Ora-. no Brasil tódà o mundo sabe que 
basta parar o Rio e São Paulo para tudo parar'' 
(JB, 19/3). Aos bolchevistas também bastou 
parar Petrogrado para imobilizar a Rússia ... 

Em presença dos jogos de guerra do "Par .. 
tid? Vermelho", o governo portou-se como 
se desse_ razão aos inimigos mortais da demo­
ceada. A atitude não foi motivada por amor 
à ordem constitucional, tão freqüentemente 
desrespeitada po1Samey & Cia A iriércia dian­
te da agressão do poder sindical teve como 
causa uma imensa, uma incomensurável co-­
vardia. 

Este é o último artigo que recebemos de 
Octávio Thyrsc de Andrade, falecido domingo 
último em Petrópolis." 

O SR. ?~IDENTE (fram Saraiva) "­
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. - -

O SR. ITAMAR FRA/YCO PRONUNCIA 
DISCURSO Q(fE. Efi1RE(iàE Â REVI­
MO DO ORADOR, SERÁ f'(Jf3UCADQ 
POSTERIORMENTE 

Durante o discurso do Sr.ltamar Fran­
co o Sr. lram Sm-aiva, I~ VJce..Presidente, 
deixa a cadeira da Presidéncia que é ocu­
pada pelo Sr. Áureo MeDo, Suplente de 
Secret4rio. · 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)­
-Concedo a palâvr.EI-ao nobi'e Senador Jarbas 
Passarinho. (PauSa.) 
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S. EJcf não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador lram . 

Saraiva, por permuta com o Sr. Senador José 
Paulo Bisol. 

O SR. JRAM SARAIVA (PMDB- GO. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente., -Srs.­
Senadores, agradeço inicialm~nté ao nobre 
Senador José Paulo Bisol em me permitir usar 
a tribuna neste momento que lhe caberia, exaM 
tamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
tratar de um assunto que sempre me tocou 
profundamente. 

Na Faculdade de História na Universidade 
Católica ·do Estado de Goiás --onde mais 
tarde, terminado, o curso, especializei-me em 
Idade Antiga, cofn a mesma emoção, diria 
até, com a mesma paixão com que me debru­
çava sobre o passado lá no Oriente Médio, 
na Europa, no Extremo Asiático- --::-;·'debru­
cei-me muito também sobre a História das 
Américas, principalmente a da América Latina; 
lógico que, latino, não poderia ter outra fanta­
sia senão a de ver o continente americano 
tão avançado, tão evoluído e·cam tão próspero 
desenvolvimento, como sói acontecer com o 
MUndo Antigo. E lá naquela Escola, emocio­
nou-me também a América'Central: seus po.o 
vos, a sua origem, a começar pelos incas, pe­
los astecas, pelos maias. 

E hoje, quando El Salvador vive momentos 
angustiantes, sinto-me muito à vontade em 
tratar de uma questão fundam~ntal para a 
América Central, e diria, tão fundamental que, 
se não tivermos o cuidado sufic;_ien_t.~. podere­
mos v.er escapar o estado de beligerância por 

· ingerência de um outro povo -da América, o 
povo· norte-americanO. Podererno~_ver espa­
lhar-se pela América 'Central, deScendo até a 

:.é:~~~~;t.~s::a ~:i~~ e:a9:C~=d~~~~: 
ca de domínio e de supremacia de um povo 
sobre outro. 

~r .. Presidente, Srs. Senadores, llá (Juáse 
~a década El Salvador sofre com a chaga 
d~ uma guerra civil doloro~ e sangrenta,' que 
cot?re de luto as famílias salvadorenbas.._ hiui­
tas delas atingidas pel~ perda ou desapare­
cimento de um ou mais de seus entes _qUeri­
dos. No momento em que ainda repercutem 
em toda a imprensa mundial, os acontecimen­
tos que marcaram o recente pleito eleitoral, 
ali realizado a 19 de março último, eu gostaria 
de lemlwar aos nobres Colegas alguns_ fatos 
Kg.dol; • es&a cruenta Juta que se trava naque­
le p8rs vizinho, e manifestar, igüalmente, aos 
formuladores da política externa brasileira, a 
'noSsa profunda preocupação com a situação 
interna daquele país e as possíveis conseqfiên­
cias para o cenário polftico internacional. 

De uma perspectiva histórica vemos, desde 
o triunfo da Revolução Cubana, na década 
de 50, uma mOvimeirlaÇao-rerormista e até 
mesmo revolucionária_ na América 'central, 
tendente a desestabilizar as oligarquias de po­
der comodamente instaladas naqueles países, 
que apoiavam e contribuiam para o processo 
de conSolidação da hegemonia norte-ameri­
cana na América Latina. Em E1 Salvador, espe­
cificamente, deu-se, a partir do final do século 

passado, a ascensão de um grupo social co­
nhecido como oligarquia cafeeira. Este grupo, 
oU -representantes seus, ocupariam o poder 
áté aprOximadamente 1931, quando a knpos­
sibilidade- de satiSfaç.lo, pelo governo, de ex­
pectativaS -de melhoria das condições de vida 
di:3_ -população, resUltou em um golpe de esta­
do, iniciando-se assim a participação política 
dos militares no Governo de El Salvador. Des­
de entãO, a oligarquia cafeelra foi perdendo, 
cada vez mais, a sua capacidade de _articular 
um projeto histórico próprio que lhe permi­
.tisse representar os interesses gerais da nação, 
acima das divisões sócio-econômicas e sócio­
políticas internas. Configurou-se a mim um 
vazio político, Jogo ocupado pelos segmentos 
militares, sempre atrelados aos interesses nor­
te·f3mericanos. 

Em 1972, realizaram-se eleições seguidas 
dCdríunfo dos partidos de oposição, pela pri­
meira vez unificados. Sua vitória é_ f~audulen­
tamente arrebatada pelo partido oficial. J:: aí 
que se_ encontram as origens do movimento 
guerrilheiro em El Salvador: a fraude eleitoral 
de 1972 foi suficieri.temEmte demonstrada pa­
ra os Setores redic;cdi?:ados da esquerda, de 
que a via eleitoral era. um meio obsoleto e 
inútil para a promoção das grandes transfor­
mações sociais e polfticas que tanto ab'nejava 
o povo de EI Salvador. O único -c"ãminho seria, 
pára eles, a luta armada e violenta, dentro de 
um-esquema de guei'réfpi:>]:iular' prõiOngada. 
Seguiu·s·e o períodO; Cjue até-hoje permanece, 
de turbulência e convulsão, que recrudesceu 
a partir do golpe de EstadO de 1979. 

A par des~ situação de crise que se esten­
de, em maiOr ou menor grau, aos demais paí­
ses da América Central, vimos, durante toda 

-a:-adrhiniStraÇão Reagan, desehhar-se clara­
mente_ uma política americana de aberta inge­
rência nos assJ,Jn.tos internos de El Salvador, 
ressuscitando a velha e anacrônica "teoria do 
dQmjn_Q::,__muito em voga, ao fim da Segunda 
Guerra Mundial, quando, dentro do contexto 
da "guerra fria" e do conflito LeSte-Oeste, ~os 
Estãdos Unidos consideravam a América Lati­
na como área de influência sua, e se atribuíam 
o q~estionável papel de guardiães da "liber­
dade" na região, contra um hipotético "perigO 
comunista". 

NesSe momento, o nível de politização e 
de organização das massas em El Salvador 
é extremamente elevad~. Por outro lado, o 
modelo político imposto pelos Estados Unidos 
encontra-se bastante debilitado, não apenas 
pelas condições objetivas de miséria entre a 
população, como também pela descrença ge­
neralizada com que o povo Salvadorenho vê 
os mecanismos institucionais de seu país, em 
meio à crise econômica mais dramática ·de 
sua história. COmo se não bastassem esSes 
fatos sombrios, acrescente-se ainda o estado 
de saúde do Presidente Napoleão Duarte, con­
sumido por insidiosa moléstia, que rapida­
mente lhe rouba as forças. Tudo parece levar 
a uma convulsão social que poderia conver­
ter-se em uma repentina transformação ·n:a 
correlação de forças dentro do pais. 

Foi neste quadro sombrio, de dúvidas e ceti­
cismo, que se desenrolou a campanha eleito-

rale que foram levados a cabo os preparativos 
para as eleições preSidenciais, realizadas a 19 
de março último. 

-Com o objetivo de solicitar o apoio do BréiSil 
à sua proposta de paz, visitaram--o __ Senado 
Federal, alguns dias antes da realização das 
_eleições em seu país, dois represententes da 
frente Farabundo Marti de Ubertação Nacio­
nal, grupo guerrilheiro detentor de substancial 
porção do território salvadorenho. Conside­
ram eles que a recente mudança na adminis­
tração norte-americana ensejou a abertura de 
um novo espaço para a negociação da crise 
salvadorenha. Oferecia assim uma trégua, pa­
ra que se pudesse discutir a sua proposta de 
paz que compreendia os seguintes pontos: 

1 _-adiamento das eleições para 15 de se­
tembro, o que permitirià o registro de todos 
os eleitores salvadorenhos, e a sua participa­
ção, no pleitO, em números mais significativos; 
a retirada das tropas governamentais; a fiscali­
zação das eleições por um grupo neutro; 
2-julgamento dos responsáveis por ma­

tanças indiscriminadas e crimes que hajam 
contribuído para o acirramento _da guerra; 
3- redução das Forças Armadas dos 

36.00 o home:ns çqm que contam atualmente 
para os 12.000 que as compunham em 1978. 

Terminava a proposta conclamando o go­
verno-dos Estados Unidos a assumir a posição 
de fomentador respeitoso da paz na região, 
para que pudessem os sa:Jvadorenhos encon­
trar, por si próprios, solução para os seus pro­
blemas. 

Esta prOposta de paz não foi sequer consi­
derada pelo governo. As eleições tiveram lugar 
em meio a um clima de terror, com atentados 
a bomba e todos os transportes parados, co­
mo parte do boicote imposto pela guerrilha. 
O resultado, como todos sabemos, deu a vitó­
ria a Alfredo Cristiani, candidato da Aliança 
Republicana Nacionalista, partido de extrema­

, direita com not9rias ligações com os esqua­
drões da morte, que massacraram milhares 
de civis.no início desta década. Para a guer­
rilha, a vitória da ARENA implicará uma maior 
radicalização do processo político, que não 
gerará senão mais violência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, busquei nes­
sa minha exposição, detalhar-lhes, a titulo de 
informação, os antecedentes históricos, a cor­
relação de forças e as perspectivas que se 
descortinam para um pais vizinho e amigo. 
Há, claramente através da proposta de paz 
apresentada pela FMLN, uma postura, por par­
te daquele grupo, de conciliação e negocia­
çªo. eergunto-me então: não poderia o Itama­
rati abrir um canal de comunicação com a 
Frente Farabundo Marti de Ubertação Nado~ 
nal, com o intento de levar a sua proposta 
ao Grupo de Apoio ao Grupo de Contadora, 
do qual Jaz parte o Brasil, juntamente com 
Peru, Argentina e Uruguai? 

Sabemos que o Brasil, por sua responsa­
bilidade de maior pais latino-americano, pelos 
principias .a orientar a sua política externa, 
enunciados na Constituição de 5 de outubro 
de 1988; principio da não-ingerênda nos as­
suntos internos dos demaiS países; principio 
da solução pacífica das controvérsias; prin-
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cípfo da integração latincramericana, tem um 
papel preponderante a desempenhar dentro 
dos blocos a que pertence (o Grupo de Apolo 
ao Grupo de Contadora e a Corhissãólntema­
cional de Verificação e de Acompanhamento 
'- esta última no âmbito da Declaração de 
Esquipulas D para a Instauração de uma Paz 
Sólida e Duradoura oa América Centra1), 

A presença do Brasil no Grupo de Apoio 
a ContadOra e,- por Via: de conseqüência, na 
Comissão estabelecida pela Declaração de 
Esquipulas li, vem traduzir um postura de nos­
sa pd.ítica externa em favor de um m21:ior en­
·voMmento nas questões puramente latino..a,­
mericanas. As iniciativas de Coritadora, do 
Grupo de Apoio e de Esquipulas Il prestam 
magnífico testemunho de que os países latino­
americanos, que já são qonos de uma longa 
e rica tradição em matéria de solução pacífica 
de controvérsias internacionais, são capazes 
de criar instrumentos próprios para a solução 
de conflitos no continente, evitando assim a 
sua internacionalização e a sua inserção no 
conflito Leste-Oeste. Não é por acaso que os 
Estados Unidos da América do Norte estão 
excluídos tanto de Contadora como do GrUpo 
de apoio e de Esquipulas. 

Esperamos, assim, que o Brasil, no mo­
mento em que se orgulha de haver conso­
lidado as suas instituições democráticas à luz 
de uma nova ordem constitucional, possa 
também contribuir efetivamente para o esta­
belecimento de uma paz duradoura na Amé­
rica Centra1, com a implantação da justiça s_o­
dal e da liberdade em nosso pais irmão, El 
Salvador. (Muito beml Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra, para breve comunicaçao, 
antes de passarmos à Ordem do Dia, ao nobre 
Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES. Para breve comUnicação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o assunto aca­
ba de ser tratado pelo eminente Senador Ita­
mar Franco, mas me pãreceu de tal gravidade 
que estava a merecer como está, uma refe­
rência específica por alguém como eu que 
presidiu uma Comissão de Inquérito que du­
rou 1 O meses sob os olhos interessados da 
Nação, com ampla cobertura da imprensa, 
que, depois de 12 mil documentos Juntados, 
depois de cerca de 35 mil peças as mais diver­
sas. dezenas de horas de trabalho, concluiu 
por um relatórto que foi apresentado pelo emi­
nente Senador Carlos Chiarem, que indiciava 
vários prefeitos, apontava ministros de Estado 
como praticantes de crim~ de responsabi­
lidade, apontava il!citudes comuns e chegava, 
até, ao Senhor Presidente da RepÚblica. Essa 
CPI motivou, subseqüentemente, uma denún­
cia que foi formulada com todo o critério, com 
198 páginas, assiriada pOr seis Senadores e 
entregue à Câmara dos Deputados, denúncia 
essa que foi arquivada por um despacho lacô­
nico, de duas Jinhas apenas, do então Presi­
dente em .exercício, o ilustre Deputado lnocên­
do Oliveira. 

Pois bem, agora vem o ilustre Deputado 
Paulo Mincarone denunciar, no Rio Grande 

do Sul, numa reunião de empresários, com 
ampla cobertura da imprensa, porque todos 
os jornais de Porto Alegre hoje estão dando 
conta dessa ocorrência nas páginas principais, 
afirmando o seguinte:" ... que o arquivamento 
da CPI do Senado sobre Corrupção teria sido 
tramado em conjunto pelo Presidente da Cà­
inara, Deputado Olysses Guimarães, e pelo 
Presidente José Sarney, como parte do acordo 
qUe perm\tiu.a eleição do Deputado Paes de 
Andrade para suceder o Deputado Ulysses 
Guimare~"· E diz mais, Sr. Presidente: "Esse 
acordo fez com que vários Ministros, como 
Antônio Carlos Magalhães, Roberto Cardoso 
Alves e Jader Barbalho, se integrassem, à últi­
ma hora, na campanha de Paes de Andrade, 
garantindo a sua vitória. 

Esse fato, por sinal enfocado em outro jor­
nal, motivo.u uma extemação do eminente De­
putado José Lourenço, que negou; diz o jornal 
FOlha de S. Paulo de hoje: 

"O deputado José LOUrenço negou, 
em Brasília, a existência deste acordo. 
Louren_ço rebateu a acusação dizendo 
que Mincarone "praticou corrupção elei­
toral, aliciando votos em 'troca de passa­
gens e estadias de parlamentares no Rio 
Grande do Sul". Ele admitiu que as elei­
ções, tanto de Paes de Andrade quanto_ 
de seu vice, Inocêncio Oliveira, "estiveram 
ameaçadas na véspera da votação para 
a mesa da Câmara". Ele afirmou, porém, 
.que foi sua a iniciativa de procurar Ulysses 
para garantir o resultado final. "Eu peguei 
o teJefone e disse a Ulysses para trabalhar 
o pessoal do PMDB porque eu estava tra­
b_a1hando o nosso. Aliás, trabalhei a ma­
drugada inteira", afirmou Lourenço.'; 

Sr. Presidente, digo Isso como alguém que 
é egresso do PMDB- e está hoJe nos quadros 
do PSDB; fez uma carta respe"itosa ao atual 
?.residente do PMDB, ex-Presidente da Câma­
ra e ex-Presidente da Constituinte, Dr. Ulys~es 
Guimarães. Tenho o Or. Olysses Guimarães 
como Ull)a_ figura inatacável. Um estadista de 
alta dignidade, um patriota, com. toda uma 
Vida de c;tedicação à causa pública, urna figura 
rnodelar na nossa vida pública. 

Tenho· profundo respeito pelo Dr. Ulysses 
Guimarães. No entanto, Sr. Presidente, não 
pode ficar a Mesa da Câmara indiferente a 
wna denúncia desse porte, gravíssima, feita 
por a1guém como o Deputado Paulo Minca­
rone, que concorreu às eleições para a Mesa 
da Câmara como urri dos três presidenciáveis 
disputantes. É necessário que esses fatos se.:. 
jam esclarecidos pela Câmara dos Depumdos, 
~-partir de uma iniciativa da Mesa Diretora 
doS trabalhos daquela Casa. 

São duas, hoje, as "espadas de Dâmocles" 
que ficam sobre cabeças, que precisam ser 
e~minadas afinal. A primeira delas, Sr. Presi­
dente, é a espadá que fica sobre a cabeça 
do Senhor Presidente da República e de cinco 
Ministros de Estado, denunciados, por seis Se­
nadores da República com respaldo em milha­
res de peças recolhidas ao longo de mais de 
10 meses. 

Pois bem, ou os Senadores são levianos, 
irresponsáveis, e não poderiam ter formulado 
aquela imputação, ou a denúncia é proceden­
te e, então, ter-se-á que dar seqüência a ela, 
com os desdobramentos previstos em lei. 

O fato é que não se pode manter a situação 
como está, mal parada nessa zona de som­
bras, nem preto nem branco. 

Agora, estamos na iminência de ingressar 
com um mandado de segurança contra ato 
do Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, 
para se obter, pela via judicial, aquilo que a 
lei claramente no seu_ comando determina que 
o Presidente da Câmara o faça. 

A segunda e mais grave "espada de Dâmo­
cles" se coloca sobre a cabeça de um homem 
que é a própria história viva deste País, homem 
da mais alta dignidade, é sobre o Dr. Ulysses 
Guimarães. 

Tresdigo que tenho o mais profundo res­
peito por S. f:x!', mas não posso·, não quero 
e não vou aceitar _que isto fique assim, Sr. 
Presidente. São dois fatos da maior gravidade. 
A Câmara ·comeÇou, aliás, com isto que per­
siste tendo desdobramentos graves. _Um De­
putado - o Sr. Inocêncio Oliveira - inves­
tiu-se Je onipotência e, num despacho mono~ 
crático, de duas linhas apenas, impediu a Câ­
mara dos" Deputados de exercer um direito 
que lhe compete nos termos precisos da lei. 
Um deputado apenas! S. SX' não é: ele repre­
senta! Nós, parlamentares, enquanto exercen­
tes de mandato, não somos: representamos. 
Quando estamos na Mesa Diretora dos traba­
lhos de .uma Casa. representamos duas vezes: 
,representamo_s o nosso povo, lá na Câmara, 
e o nosso estado, cá no Senado; e represen­
tamo~ também aqueles parlamentares que 
nos investiram das responsabilidades da con­
dução dos trabalhos da Mesa Diretora. 

Sr. Presidente, não posso, não quero e não 
vou ac_eitar que persista, sobre a cabeça de 
figuras, essa espada pendente-- sáo pessoas 
que seguramente não merecem isso -, sem 
que a Câmara dos Deputados tome uma pro­
vidência. Espero que se possa rever o despa­
cho do Sr. Inocêncio Oliveira, através de novo 
despacho do titular presidente da Cimara dos 
Deputados, e, mais do que isso, que se faça 
agora a apuração das responsabilidades nesse 
episódio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que 
tudo fique claro, porque o País cansou da im­
punidade; e também o País cansou dos méto­
dos antigos de se fazer política; o País cansou 
do passado. O país quer o novo, quer a moder­
nidade, quer o avanço, quer superar esse ran­
ço db passado, o ranço que permitiu i! impuni­
dade, o ranço que mantém a incompetência 
e não a afasta, que não pune a corrupçito. 
Mais cedo ou mais tarde, o povo vai banir 
o político que se recusa a ser ético, a ser verda­
deiramente republicano: como também o po­
lítico das concorrências duvidosas, dos rom~ 
bos orçamentários, o político do clientelismo. 
Esse político do passado vai ser usado pelo 
povo até à vespera da- eleiç~o. mas na eleição 
o povo vai votar contra ele, Sr. Presidente, vai 
sepultá-lo com o voto, porque o País quer 
o novo, quer o avanço, quer o moderno. 
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Peço à Casa compreenda este _desabafo. 
J:: necessário que a Câmara dos Deputados, 
através de sua Mesa Diretora, pórlha um basta 
nessa seqüência de erros, que põem sobre 
a cabeça de pessoas tantas espadas sem que 
as apurações sejam feitas! 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. JOSÉ !ONÁGO FERREÍRA EM SEli 
DISCURSO: 

"DERROTADO DENUNCIA 
ACORDO CONTRA CP! 

Gustavo Krieger COrrespoli.dente 

Porto Alegre - O arquivamento da CPI do 
Senado sobre corrupção teria sido tramado 
em conjunto pelo Presidente da Câmara Ulys­
ses Guimarães e pelo Presidente José Sarney, 
como parte do acordo que pennitiu a eleição 
de Paes de Andrade para suceder Ulysses na 
presidênda da Câmara. A -denúncia foi feita 
ontem em Pórto Alegre pelo deputado Paulo 
Mincorone (PMDBIRSLque foi derrotado por 
Paes de Andrade na disputa pela _direção do 
legislativo. Mincarone disse que este acordo 
fez com que vários ministros como Antônio 
Carlos Magalhães, Roberto CardOso Alves e 
J.ider Barbalho se integrassem "à última tiara" 
na campanha de Paes de Andrade; garantindo 
sua vitória. _ 

Mincarone disse ontem a um grupo de em­
presários, que se reuniu para ouvi-lo na Fede­
ração das Indústrias do Rio Grande do Sul, 
que sua derrota por 21 votos roi definida pelo 
acOrdo entre Ulysses e Sarney. segunCb ele, 
o presidente do PMDB propôs ao Governo 
o arquivamento da CPI da Corrupção el'{l troCa 
da eleição de Paes de Andrade para a preSi­
dência da Câmara . O acordo teria sido fecha­
do na véspera da eleição. 

Mincarone diz que Ulysses, "como velha ra­
posa ladina criada no PSD" conseguiu trans­
ferir para o PFL a responsabilidade pelo arquí­
wmento da CPI, através de um segundo acor­
do, desta vez com o Deputado José Lourenço, 
líder da bancada pefellsta. Ele afirma que Ulys­
ses garantiu a elclção para a primeira vice-pre­
sidência do Deputado Inocêncio de OliVeira 
com a cOndição de que este determinaria pes­
soalmente o arquivamento da CP! na primeira 
vez que assurrússe de fato a presidência da 
C!mara, o que realmetne acabou acontecen­
do." 

Durante o discurso do Sr. José Ignácio 
Ferreira, O Sf.-~reo M~lo, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEI'IADO­
RES: 

- Mário Maia - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Ronaldo Aragão - Olavo Pire~ -
João· Men~es - Carlos Pat,roctmiO - joão 
Castelo- Hugo Napol~o - Josli Agripino 
- Marcondes Gadelha -:- Humberto Lucena 
-Marco Maciel-OivaJdo Suruagy-Teoto-
nio Vilela Filho - Allj'ano Franco --Gerson 
Camata -o Femandó Henrique t;!:ardoso -

Mário Covas - Mauro Borges - Meira Filho 
-Roberto Campos - Márdo L..ctcerda- Jo­
sé Richa -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Netson Carneiro) 
- EiTt 5 de novembro de 1987, roi criada 
a Comissão Parlamentar de_ Inquérito, através 
da Resolução no 184, de 1987, e que teria 
por objeto investigar_ as r~sponsabilidades, 
providências e extensão real do acidente com 
a cápsula de césio 137, em Goiânia. 

A Presidência informa que o prazo da rere­
rida Comissão encerrou-se ontem, dia 28 do 
corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projeto de. lei que_ será lido 
pelo Sr. l9·Sci::retário._ 

Ê lido _o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 48, DE 1989. 

Prorroga o prazo fixado no artigo 
25 do Ato das Disposições Transitó­
rias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19 Fica prorrogado por noventa dias 

o prazo estabelecido no artigo 25 do Ato das. 
Disposições Transitórias da Constituição Fe­
deral. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação~ 

Art. 39 Revogam-se as disposiçõ_es em 
contrário. 

Justificação 

ó~rtigO .25 do Ato daS Dispc)siçõ~~Transi­
tórias da Constituição Federal determina que: 

"ficam revogados, a partir de cento e 
oitenta dias da p_romulgação da Consti­

-tuiÇáo, sUJeito este prazo a prorrogação 
por lei,_ todoS os dispositivos legais qlte 

-atnOuarn ou deleg~em_ a órgão do Poder 
Executivo competência assinaiada pela 
COnstituição ao Congresso Nacional, es­
pecialmente no que tange a: 

l-AÇão nOrmativa:; 
H-Alocação ou transferência de re­

cursos de qualquer espécie. 

O pi"ãz:o focado está por esgota!'-se. devendo, 
portanto, por questões de conveniência, ser 
prorrogado pata impedir" que eventual retardo 
na legislação cause danos ao~País. 

A matéria é nitidamente constitucional e de­
veria Ser-regUJada por lei complementar. En­
tretailto, no sistema Constitucional brasileiro, 

_ .riáo há lei complementar em razão da matéria, 
mas, apenas e tão - somente, quando a 
ConStituição expressamente a exige, e que não 
_é o çãsO. Por isso, ~-projeto de lei me. p~e 
a via mais adequada. 

Sala das Sessões, 29 de rnorço de 19{!9. 
-João Menezes. 

_ O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
~ Ó projeto lido será P.ublicado e remetido 
~ ~ de Comítituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 64 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-::---: Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 19Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQt:IERJMENTO 
N' 49, de 1989 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia a fim de que a matéria constante do 
item rr 1 seja submetida ao Plenário em 4~ 
lugar 

Sala das Sessões, 29 de março de 1989. 
- Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, será feita a inver­
são solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- A Presidência esclarece ao· Plenário que 
a proposição constante do item 2 da pauta, 
por fixar prazo, até 1 ~ de junho do corrente 
ano, para que se raça a instalação de equipa­
·rnentos antipoluição em veículos automotores 
de uso urbano, foi incluída em ordem do dia 
seJtl parecer, uma vez que, já aprovado o pro­
jeto original no_ Senado e emendado pela Câ­
mara, deverá ir à sanção em tempo hábil, a 
fim de não perder sua finalidade, se acaso 
aprovado por ~ta Casa. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-ltom2: 

Discussão, em tunlo único, da emenda 
da Câma_ra ~os Deputados ao PrOjetO de 
Lei do Senado rf.' 37, de 1987, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro; que deter­
mina a instalação de equipamentos anti­
poluição em veículos automotores de uso 
urbano. (DependendO de parecer.) 

Solicito do nobre Senador Francisco Roa 
Ilemberg parecer sobre a emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n9 37, de 1987. 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para proferir parecer.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senador~s O Projeto de Lei 
n9 37 de 1987, de autoria ~o Senado_r Nelson 
Carneiro, propõe a instalação de equipamen­
tos antipoluiçâo nos veículos automotores de 
uso urbano, a partir de J? de janeiro de 1989. 

A emenda da Câmara dos Deputados pre­
tende a substitujção, no art.. 1 ~ do projeto, da 
expressão: " ... a Partir de J9 de janeiro de 1989" 
por: " .. .a partir de 1 Q de junho de 1989". 
- A ~meneia· proposta objetiva a abJalização 

da data prevista para instalação dos equipa­
mentos antipoluição nos carros, pelas monta· 
deras. 

O projeto de lei aborda tema relevante e 
atual,~ vistas ãs relações entre o desenvol-
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vimento s6cíõ-econ6mico-_e a preseiVação do 
meio ambiente. A emenda da Cãfnara dos 
Deputados é do maior interesse para esta Ca­
sa. 

Somos favoráveis à sua aproVação. 
I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que 
o Projeto de Lei do Senado n" 37/87 já foi 
aprovado pela duas casas do Coilgresso-Na­
cional. Depende de apreciaÇão, portanto, a 
emenda da Câmara. 

DiscussãO -da erilehda, em turno único.-_-: 
{Pausa) 

Não havendo quem peça a pa1avra, encerro 
a ctiscussão. 

Em votaÇão. 
Os Srs.. senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E a segUinte a ·matéria aprovada. 

EMENDADA 
CÂMARA DOS DEPOTADOS 

(Ao Projeto de Lei do 
Senado n• 37, de 1989) 

(1'1• 306/87, naquela Casa) 

"Determina a instalação de equipa-
mentos antipoluição em veículos au­
tomotores de uso urbano." 

Substitua-se no art. l?_ do projeto a exPres­
são: 

" ... a partir de 19 de janeiro de 1989, .. :· 
Por: 

".,.a partir -de to de junho de 1989, ... " 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão, em turno úntco, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 78, de 1986 (nç 
1.945/83, na Casa de origem), que inclui 
o fotógrafo autônomo no quadro de ativi­
dades e profissões a que se refere o art 
577 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, 
de 1" de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'1.022, 
de 1986, da Comissão 

-de Legislação Social. 

Sobre a mesa, requerimento que_ será lido 
pelo Sr. }9 S~cretário. 

I:: lido o seguinte 

REQCIERIMEI'ITO 
N• 50, de 1989 

Nos termos do art. 310, alínea "C", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
são do Projeto de Lei da Câmara n9 78, de 
I 986, a fim de ser feita na sessão de 6-4-89. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1989. 
-João Menezes. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. senadoreS que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

- -osr. João Menezes- Peço a palaVra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Tem a palavra o nobre Senador João Me-

nezes. 

. O SR. JOJIO MENEZES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE A REVI· 
s40 DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.,...._ Em- VOtação o requerimentO. 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permane-cer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A m_atéria sairá da Ordem çlo Dia, para a 

ela retomar na data fixada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n? 150. de 1984, 
de aUtoria do Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispOsitivos à Lei n~ 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, corri vistas 
ao estabelecimento de mais restrições ao 
desmatamento, tendo 

PARECERES, sob n~ 1.103 e 1.1 04, 
de 1986, das Comissõ~s: 

-de Constituição e Justiça, pela ·cons­
titucionalidade ejuridicidade e, no mérito, 
favorável; 

de Agricultura, f~vorável. 

o' SR. PRESIDENTE (Nelson Carn~iro) 
-- A matéria con~ou di Ordem do Dia da 
sessão Ordinária de 1 o do mês corrente, tendo 
a discussão sido adiada, a requerimento do 
Senador Leite Chaves, para a presente sessão. 
·-·-_Discussão do projeto, em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão em segundo turno, 
sem emendas_, q projeto é dado_ como definiti· 
vamente aprovado, nos termos do art. 315 
do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É ~ seguinte o projeto aprovado_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1•150, de 1984 

-, 7--;-=-- Acrescenta dispositiVos à Lei n9 
4.771, de 15 de setembro de 1965, 
com vistas ao estabelecimento de 
mais restrições ao desmatamento. 

O ÇongreSSb Nacional decreta: 
·Art. 19 São acrescentados ao art. 1 O da 

Lei n' 4.771, de 15 de setembrÕ de 1965 (Có· 
digo Florestal), os seguintes §§ 1? e :?11:. 

"§ 19 Obedecidos os preceitos e exi­
gências desta lei, somente será permitida . 

--a derrubada de florestas localizadas em 
áreas que estejam devidamente inscritas 
ilo re_gistro irriobiliáiio coinpetente, de­
vendo o pedido ser formulado em nome 
do titular do domíriio. 

§ 29 Nos casos de arrendamento, o 
pedido poderá ser formulado pelo arren· 
datário, mas terá que ser acompa-nhado 
de consentimento expresso do proprie­
tário.'' 

.Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Votação, em turno único~- do veto par­
c@.l aposto ao Projeto de Lei do DF n? 
5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do_ Tnbu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Parte vetada: art. 49 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior.. 

Passa-se à votação do veto. 
o veto exige para -sua rejeição o Voto c-on­

trário da maioria absoluta da composição da 
Casa, em votação secreta. 
. os srs. Senadores que votarem "siin';-esta­

rão aprovando o veto, rejeitando, portanto, a 
parte vetada. Os Srs. Senadores que votarem 
"não" es~arão rejeitando o veto, aprovando, 
portanto, a parte vetada. 

Em apreciação- o veto. 

· O Sr~ Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
-!e, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
.....:.. T ~ ã palavra V. Ex• 

OSR.JOTAHYMAGAUiÃES(PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pelas mesmas razões expendidas ontem, soli­
dto aos. colegas senadores, principalmente 
aos da minha Bancada, o PMDB, se abste­
nham de votar, para não dar número à vO_taç.ão 
desse veto, porque temos outros vetos do 
mesmq teor no Congresso NaciOnal. Devere· 
mos esperar a votação desses vetos, para ded· 
dirmos a posição a tomar aqui, no Senado. 
Por _isso_, Sr. P~esidente, a minha solicitação 
aos meus companheiros, para que não votem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Senadores ocupem seus lu­
gares, porque a votação será secreta, pelo sis­
tema eletrônico. 

Os SrS. SenadoreS já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. _PRESIDENTE (Nelson Canletro) 
_- Se tod_9s os Srs. Senadores já votaram, 
-vou Colher o resultado._ ----

Votaram SIM 7 Srs. Seriadores; e NÃO 8. 
Houve 2 abstenções. 
Total: 17 votos. 
Não houve quorum. 
Fica adiada a apreciação da matéria. 



Março de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quinta-feira 30 731 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-se a lista de oradores. COricedo a pala­
vra ao nobre Senador José 1?-ªulo Bisol. 

O SR. JOSé PAtll.O BISOL (PSDB -
RS. Pronuncia o seguinte discurso.) ~Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, inteiramente_ mergu­
lhado êm perplexidade, ouvi o nobre Senador 
Itamar Franco rnendonar uma paJestra do De­
putado Paulo Mincarone, realizada em Porto 
Alegre, na qual S. Ex', pata explicar a derrota 
da disputa pela Presidência da Câmara dos 
Deputados. revelou que teria o_conido um 
acordo entre o Deputado Ulysses Gulmarães 
e o Presidente da República, José Sarney, no 
sentido de que estaria garantida a v:itória de 
PaeS de Andrade, desde que ele assumisse 
cqm outros o compromisso de determinar in­
constitucionalmente, agressiva e descarada­
mente, o arquivamento da CPI da Corrupção. 

Os fatos, Sr. Presidente, Srs._SenadOres, co­
nheddos por todos nós não são até o mo­
mento prova suficiente de que esse imora­
lssimo acordo tenha ocorrido. Mas, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os fatos são suficiente­
mente indiciárlos da possibilidade de que isso 
tenha acontecido. _ 

Ocorre-me lembrar uma pá9ina de um ve­
lho poeta quinhentista da Itália, na qua1 ele 
dizia que havía lido e relido e estudado e apro­
fundado seu interesse nas páginas de Aristó­
teles, sobretudo aquelas em que Aristóteles 
conceituava, discutia e tirava conclusões ares­
peito da virtude e que estranhamente, confor­
me o poeta renascentista, ele havia aprendido 
tudo sobre a virtude, mas, pessoalmente, do 
ponto de vista do seu caráter, de sua vontade, 
de sua inteligênda, ele não saíra dessas leitu­
ras mais ético do que antes. 

Acho que essa lição desse .grande poeta 
italiano de 1500 meieceserpensadaportodos 
nós que estamos vivendo em wn País triste, 
que desenha com tristeza o seu auto retrato, 
o seu amargo autoretrato, desenha o seu??Io­
roso auto-retrato em cada enunciado que ela­
boramos aqui, neste Senado, em cada discus­
são que se desfere ali na Câmara, em cada 
atitude assumida pela Presidência da Repú­
blica. Que País é este, Onde os desenhaâores 
da História, os autobiografistas da naciona­
lidade são fao1mente suscetíveis de suspei­
ção? 

Já não há como perguntar, neste País, onde 
está a corrupção: o que cabe é perguntar onde 
ela não está. 

Onde, Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, não 
~a corrupção? Neste Senado?_~_a Câmara 
dos Deputados? Onde não está a corrupçãO? 

O problema, vulgarmente_ situado, é que a 
corrupção sempre' está onde não estamos._ É 
que localizamos a distorçclo ali onde não esta­
mos, é que o nosso discurso enundativo~ diag­
nosticativo e acusativo da corrupção, é sempre 
um discurso a distância, é que o pressuposto 
ontológico da discussão da corrupção é a dis­
târtcia. A corrupção sempre está lá; nunca está 
aqui. 

Para mais di6cultarmos esta questão, Sr. 
Presidente_e Srs. Senadores, tratamos, cuida­
dosamente, de não defmir a corrupção. 

Afmal, num tratado sobre a mentira, li há 
pouco tempo que mentira não é um enun­
ciado patrístico, agostiniano, através do qual 
nós dizemos o que na realidade não acontece 
ou não aconteceu. Mentira não é, escolastica­
mente, a Piferenç_a entre o que se enuncia 
e a realidade enunciada. Não, mentira é ape­
nas o que se disse fora do convencionado. 

Essa é uma questão muito bem _elaborada 
e aprofundada pelo gênio de Nietzsche, se­
gundo o qual somente mente quem está fora 
~ regras convencionais que regulam a men­
tira. 

s_r. Ptesidente, não sou suficientemente cul':' __ 
to, náo sou ·suficientemente experiente, não. -
sou suficientemente sábio, não sou suficiente~ 
mente tranqüilo, judlcloso, judicial, para dizer 
o que falta a este País. Porque, dentre tudo 
o que falta a este País - como, por exemplo, 
vergonha -; certamente falta a este País um 
pouco de huinildade e falta a este País um 
pouco _de coragem. 

O fato de o nobre Sehador Itamar Franco 
ter enunciado o que o Deputado Paulo Minca­
rone revelara não me causa muita impressão. 
O que_mê impressiona, Sr._ P[esidente, Srs. 
-~nadares, é que todos nós tenhamos exces­
sivos cuidados quando o que se diz afeta lide­
ranças como Ulysses Guimarães. O que me_ 
impressiona é que tenhamos medo do nos 
olhar, isto é, a própria cara do Legislativo dian­
te do espelho. 

Afmal, ninguém vai retirar da biogra6a de 
Ulysses Guimarães o que S. Ex' fez de bom 
e de nobre. Mas, pela mesma razão ética, é 
dever de todos nós enunciar o que S. Ex! fez 
de indesculpâvel e indecoroso, se o fez. 

Se este acordo' existiu, Sr. Presidente, ele 
é imoral, e as pessoas que dele participaram, 
enquanto part.Iciparain, procederam imoral­
mente. E onde é que nós vamos co(ocar este 
episódio, Srs. Senadores? Em que arquivo, 
em que gaveta, em que grau de esquecimen­
to? Existem escailinhos suficientes para arquiM 
varmos semelhantes fatos? Para ·que prosseM_ 
guir, Sr. Presidente, se estas coisas não forem 
esclareddas por V. Ex', pelos Senadores aqui 
presentes e pelos Deputados? Por que não 
fechar esta Casa? Que sentido ela tem? A de 
clube? É verdade? Nós somOs um clube? 

O Sr. Cld Sábola de c.v.Jbo - PeiTTll­
te-iTú~ V. Ext ~m ~parte? 

O SR. JOSÉ PAtll.O BISOL - Permi­
tirei em seguida, nobre Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero colo-­
car esta questão com rigor, clara e manifesta­
mente, tal como estou fazendo, sem medO. 
E Quero que esta questão se transforme em 
uma questão de honra desta Casa, porque 
se trata de uma Comissão desta Casa. E querO 
que, no curso das perquirições, das fndaga­
.Ções e das discussões que tivermos em tomo 
disto, descubramos, progressivamente, toda 
a. nossa fisionomia: O que somos; o que pare­
cemos ser, a importância ou a desimportância 

que temos. E que isto sirva, de algurr1 modo, 
positivamente para a Histó~ deste País. 

O que não serve para a História deste Pais 
é o que não setve para a sua transfonnação, 
o que não setve para a História deste -País 
é o que não setve pata modificar suas estrutu­
ras. E não podem_os _continuar girando à mar­
gem das coisas que deveríamos fazer, girando 
à margem das coisas que deveríamos dizer, 
girêindO à rrlargeril da-s coiSas que d~el-íalnos 
esclarecer. · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Ex' 
me permite um aparte? -

O SR. JOSÉ BISOL - V. Ex' tem o aparte .. 

O Sr. Cid Sabóia de COJYalho- Sena­
dor José Paulo Bisol, é inegável a importância 
do tema que V. Ext traz aqui; hoje, se(Jüen­
ciando o pronunciamento do Senador Itamar 
Franco. E inquestionável a importância disto. 
Mas, também, é muito claro, Senador José 
Paulo Bisol, que V. Ex' fala sobre uma possibi­
lidade, de wn se, e, como V. Ext gosta muito 
de Filosofia, principalmente de São Tomás 
de Aquinõ e- de outrOs aUtOres - igualmente 
notáveis na Filosofia- que o Mundo conhece, 
sabe, também, por força disso, que o se, é 
muito questionado. O se Cãbe em todos os 
pontos e em todos ·os lugares; e o se ocorre 
para manchar honras; o se ocorre para defen­
der; o se ocorre para que se lamente o que 
poderia ter sido; e ainda há o se !Mo fosse, 
osenãofora. O se é, evfdentemente, um con­
junto de letras que formam uma das palavras 
mais vazias na Filoso6a, na lingua portuguesa 
e em todo e qualquer idioma. O que lamento, 
Senador José Paulo Bisol, é que um homem 
do porte de Ulysses Guin1arães, com toda uma 
vida dedicada a este País, possa ter sua honra 
arranhada por um se qualquer, proveniente, 
desta feita, das deduções, das declarações 
prestadas pelo candidato derrotado à Presi­
dência da Cã:mai"a Federal. O que não fazem 
os homens - e fa1o filosoficamente para V. 
Ex' - para justificar a sua derrota, p8ra justi­
ficar a queda de seu sonho, o fim do seu 
devaneio e o dissipar de sua utopia. O homem, 
por ser humano, por ser a própria essência 
humana. recorre a tudo para eJCPiicar-se diante 
do insucesso, qual se o insucesso não- fora 
igualmente humano,- não pertencera igual­
mente à própria condição humana. Mas, en· 
quanto V. Ext fala, eu me lembro do próprio 
C.Oysses Guimarães, do seu esforço, da sua 
luta ... 

O SR. JOSé PAtll.O BISOL- Lembro 
a V. Ex' que V. Ex' está em um aparte[ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas 
para ser acusado, como está sendo agora, 
e se tomar réu, porque V. Ex!' acha que as 
declarações do Sr. Paulo Mincarone sao sufi­
cientes para o indício para tomar Ulysses Gui­
marães um verdadeiro réu nesta hora. Mas, 
se assim -f&seinos proceder, Senador JOsé 
P8ulo Bisol, este Senado ~ria cheio de réus, 
a humanidade seria toda de réus, porque nada 
mais fácil do que manchar a cfigriidade huma­
na, a honra da pessoa humana. E é isto que 
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está aconte<:endo a (JlyliSeS Cil!imarães. Por um11 palavra, um gesto de apoio a qualquer 
isso, peço, somente neste aparte que se alon- candidatura, tanto da Câmara dos Deputados 
gou indesejadamente, pode acreditar, mas como do Senado Federal. Sua ExCelência 
porque honra é sempre algo que se alonga, sempre se manteve isento. Instruções que re-
principalmente quando é a sua defesa·, eu gos- cebíamos de Sua Excelência eram no sentido 
taria só de pedir a V. Exj ~ue comparasse c1e wna isenção total. O governo jamais inter-
asfigurasdodeclarante,Efsf9./#e;sprr~-~.?~.~-:-;1 feriu nos problemas pertinentes ao Senado 

'ração, examinasse a vida·®- c_adá um e V~Ja_ , ,~à Câmara dos beputados. Portanto, é estra-
se esse se tem lugar no curriculum de Ulysses nha, estranhíssima, essa declaração do Depu-
Guimarães. É bem capaz de não ter. É bem tado Paulo Mincarone. Conhecemos as diver-
capaz de esse se não encontrar um lugar ajus- gências entre o Deputado Ulysses Guimarães 
tado na trajetória luminosa daquele que é, no e Deputado Paulo Mincarone. Pode ser que 
momento, o maior político brasileiro, o nosso haja qualquer mágoa nesse sentido, mas o 
maior estadísta. Muito obrigado. Desculpe ter- Presidente da República jamais interferiu nem 
me alongado tanto. (Palmas) vai interferir na Câmara ou no Senado Federal. 

Ulysses Guimarães, todos nós o c-onhecemos. 
O SR. JOSÉ PAm..O BISOL ~ Agra- Eu o Conheço, há 34 anos, como um dos 

deço a V. Ex' o culto e sábio aparte, e posso, homens mais dígnos, mais corretos, mais !im-
tranqüilamente, integrá-lo ao meu pronuncia- pos, da vida pública brasileira, e jamais S. Ex" 
mento, porque ele não incoincide com nenhu- aceitaria proposta neste sentido, e o Presidente 
ma das proposições e das afumações que ve- da República jamais conversaria sobre esse 
nho 'e que vou continuar fazendo. Nada me assunto. Este _é um problema do Legislativo: 
preocupa mais do que manchar a honra da Cânláfa dos Deputados ou do Senado Fe­
alheia, sem uma adequada motivação. Mas dera!. Não se pode continuar a cometer injus- · 
nada me preocupa mais profundamente que tiças com homens da nossa vida pública, es­
deixar a honra alheia ao léu de declarações pecialmente o Presidente José Sarney, que 
irresponsáveis. Este é o conceito que tenho, tem. rnª"tido uma linha de c:orreção totaJ: e 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, de com o nosso querido Presidente Ulysses Qui­
responsabilidade. É sua responsabilidade, é marães, um homem que todos admiramos, 
minha. é dos Senadores, clarearmos este fato, veneramoS, e li.ãO acreditamos, em hip6tese 
para que não fique, como um pêndulo nocivo, nenhuma, nas acusações que põem em dúvi­
sobre a cabeça da figura nobre de Ulysses da a honorabilidade, o caráter, a honradez e 
Guimarães, a suspeita de ter assumido seme- a limpidez da conduta de Ulysses Guimarães. 
lhante iniciativa. A minha preocupação, nobre 
Senador Cid Sabóia de Cmvalho, está mais 
no sentido da defesa de Ulysses Guimarães 
do que no sentido de uma simples margina­
lização, um ambíguo arquivamento, um equíM 
voco engavetamento de fato tão significativo. 
Se V. ~ quer defender a honra e a dignidade 
de (llysses Guimarães, eu também o quero. 
Mas que esta defesa seja feita com a revelação 
da verdade. Não daquela verdade mencionada 
por um grande filósofo, já que V. EX' falou 
em Filosofia, segundo a qual todas as verda­
des são ilusões que esquecemos serem ilu­
sões. Não, refiro-me à verdade como a expres­
são literal do fato, a manifestação e a apar!ncia 
daquilo que, na realidade,_ aconteceu. Vamos 
chamar o Deputado Paulo Mincarone num in.­
quérito, vamos verificar se S. Ex' confirma o 
que .disse e _quais são os fundamentos que 
S. EX' tem para confirmar o que disse. O que 
me interessa é que nada seja acobertado. O 
que me interessa é que- não lancemos cober­
tores, se for preciso ser mais explfdto, em 
cima deste fato, o que me interessa é que 
as coisas sejam clareadas. 

O Sr- Rachid Saldanha Derd - V. EX' 
me permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ PAt:D..O BJSOL - V. EX' 
tem o aparte. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Nobre 
Senador José Paulo Bisol, dificilmente eu 
acreditaria que o nobre Deputado Paulo MinM 
carone tivesse dado essa entrevista. Acredito 
até que ela tenha sido mal interpretada. Se 
o fo~ é de uma leviaridade sem precedente, 
porque o Presidente da República jamais teve 

O SR. JOSÉ PAt:D..O BISOL- Tomara, 
nobre Senaêlor Rachid Saldanha Derzi, que 
V. EJCI' tenha razão, mas deVo confessar-lhe 
que tenho profundas dúvidas a respeito do 
qu-e· dísse no seu aparte. 

O Presidente José Sarney, segundo·oaparte 
de V. _EX,, não interferiu_ na eleição._ É possivel 
que nãO tenha interferido, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, mas nada me impede de suspeitar 
que o tenha feito, porque ele me deu, no curso 
da Constituinte, todas as razões, e mais uma, 
para suspeitar disso, na medida em que inter­
feriu, Constantemente, no processo de elabo­
ração constitucional, coisa que nenhum Presi­
dente que fosse realrriente grãrlde fMia. 

E também gos_taria _de_ ·sham_ar a atenção 
de V. Ex•, Senador Rachid Saldanha Derzi, para 
um aspecto fundamental da teorià da mentira 
que é, em suma, a teoria da çorrupção. A 
mentira não se perfaz, Senador: naquilo que 
manifestamente se- faz se diz ou naquilo que 
manifestamente se faz. A mentira se realiza 
no perlocutivo, isto é, nos efeitos daquilo que 
se faz, nos efeitoS daquilo que se diz. Então, 
não é explicitamente que se mente, Porque, 
quando se mente explicitamente, na verdade 
não se mente, se diz que se está mentindo. 
É impUcitamente, Senador Rachid Saldanha 
Serzi, sub-repticiari'1ente, às escondídas, por 
detrás dos bastidores, nos jogos do poder. 
Penso que, num País onde qualquer jornal, 
rádio ou televisão decente - ou indecente 
_;.o ~ o direito de de:smanchar a honra de 
qualquer _pessoa, ~ão podem_o~ deixar _seme­
lhallteS denúncias pairando no ar, nem deve­
mos.- Socá-las entre outros inúteis papéis _em 

qualquer gaveta. Sei que a realidade, é opaca. 
Sei que a oportunidade é uma característica 
da realidade, e eu não sou suficienterriente 
alienado por nenhuma espécie de idealismo 
para não saber correlatamente que a transpa­
rência é ideal. Mas, entre uma e outra alterna­
tiva, o que me interessa coloc~r. já que não 
se pode transceder à opacidade do real, é que 
é preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
tenhamos uma atitude que se expresse como 
um esforço contínuo, incansável, constante, 
para tomar transparente a opacidade do real. 

Nossa realidade, Senador Rachid Saldanha 
Derzi, é opaca, noturnamente opaca. Por isso, 
é necessário que façamos, ali mesmo onde 
ela se faz presente, o sol emergir. Quem é 
quem nada importa. Não importa que seja 
o senhor Presidente da República. Há maus 
e bons Presidentes da República. Não importa 
sequer que seja um homem respeitável; im­
porta que seja um homem de passado e de 
presente respeitáveiS. Importa verificar por que 
neste Pais se deflri.em como habilidade políti· 
c a, como inteligência política, semelhantes jo­
gadas, importa ouvir, aqui, a idéia de que é 
impossfvelleventar qualquer dúvida a respeito 
da idoneidade de não sei quem. importa ca­
racterizar essa preocupação de nao enfrenta­
mento·como uma forma de não mudar nada. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permita-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. JOSÉ PAt:n.O BISOL - Ouço 
V. Ex' com prazer. 

O Sr. Jt;~tahy Magalhães - Nobre Sena­
dor José Paulo Bisol, considero, e serei o mais 
breve possível, que não podemos prejulgar 
ninguém; não podemos aceitar como fato 
confirmado uma denúncia feita pelo Depu­
tado Paulo Mincárone. Por outro lado, consi­
dero obrigações dos própriOs denunciados 
exigirem a apuração dos fatos, principalmente 
pela declaração que o Deputado Paulo Minca­
rone me fez de que teria, inclusive, provastes­
temunhais .do fato. Não nos é possível pennitir 
que aqueles que respeitamos fiquem sob a 
sujeição dessa suspeita; não podemos perM 
·mitir que os homens públicos continuem sen­
do acusados irresponsavelmente. Digo e repi­
to - e neste. ponto discordo de V. Ex' -, 
quando aqui fazemos a defesa do Deputado 
Ulysses Guimarães: pelo seu passado e pelo 
seu presente, por tudo o que tem feito em 
benefício deste País, S. Ex!' merece de n6s 
todos esse respeito, e, por merece-lo, é que 
também queremos que seja feita a apuração 
desse fato, pa:ra que o leviano, aquele que 
fez a acusação indevidamente, seja responsaM 
bilizado e passe a ser o culpado. Se não agiu 
com leviandade, se verdadeira for a acusação, 
eu serei, como V. Ex', o acusador daqueles 
responsáveis por esse ato que, se verdadeiro, 
será o mais imoral possível e teremos que 
condená-lo nesta Casa. Por isso que quere­
mos exigir, em nome do Senado, em nome 
dos Senadores, a apuração d6 fato. 

O SR. JOSÉ PAt:D..O BISOL -V. EX' 
no curso dO brilhante aparte com que me hon­
rou, disse que "nisso" discordava de minha 
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pessoa. E eu não vejo onde estejamos_dlscor­
dando. Não esto.u fazendo uma denúncia, es­
tou levantando uma questão, estou questio­
nando. 

Sou uma pessoa que humildemente_ quer 
que as coisas sejam feitas de uma forma sim­
ples. Eu aqui, neste Senado, no Plenário e 
na Comissão de Constituição e Justiça, lutei 
desesperadamente- ouça o advérbio, nobre 
Senador-, lutei desesperadamente para que 
não passassem questões constitucionais sem 
uma definição da Comissão e para que não 
passem no Plenário, sem questionamento, 
problemas constitucionais. 

E passou. Nós votamos aqui. Eu perdi. A 
maioria dos votos foi em sentido oposto ao 
que eu dizia, ou seja, que não era necessário 
verificar determinado pressuposto constitu­
cional. 

Eu sustentei, no momento em que pude 
falar aqui, no Plenário, e sobretudo lá na Co~ 
missão de Constituição e Justiça, que essas 
coisas não podem ser apenas discutidas, elas 
têm que ser objetivamente esclareçidas. Se 
é um pressuposto constitucional, o respectivo 
expediente tem que vir com a informação de 
que o pressuposto está atendido. .r 

E nós aqui, por um vício que, segundo me 
informam os sábios da política brasileira, foi 
ac:fquirido no perlodo do Governo Figueiredo, 
estamos deixando passar sem atendimento 
do pressuposto constitucional. I; possível, é 
decente, é nobre fazer essa autocrítica, a crítica 
da Casa, ou vamo-nos afogar nas cortesias 
e deixar paisar? . 

E vejam a responsabilidade do detalhe para 
o qual chamávamos a atenção. O que é que 
aconteceu, Srs. Senadores? O que é que está 
acontecendo em torno disso? Diariamente, 
nos jornais, discutem o assunto. O Superior 
Tribunal Militar tomou uma atitude, a meu ver 
até juridicamente incorreta, fazendo o que o 
Senado deveria ter feito, atendendo ao pressu­
posto constitucional! 

Isso deveria ter sido objeto de nossa deci­
são, forma clara, incisiva e definitiva. Mas a 
nossa fraqueza, o nosso deixar passar, a nossa 
cortesia, a nossa elegância produziu essa am­
bigüidade. Se nós tivéssemos orgulho -não 
orgulho formal, não orgulho de adolescente, 
de escolar, mas consciência de valor pessoal 
ou consciência de valor de entidade, claro que 
nos preocuparia o fato de que wn Tribunal 
Militar, por superior que seja na sua hierarquia, 
tenha pisaao ·em ·erma deste Senado, por elip­
se, por metáfora. Ou ningUém se sente pisa­
do? Ou não se trata propriamente de orgu1ho, 
mas sim de ausência de um saber sobre si 
mesmo? 

Não, Srs. Senadores! Fui juiz 30 anos, e 
antes de uma sentença final, o pressuposto 
ontológico do Direito Penal é a inocência. São 
ardentes as minhas palavras, mas por detrás 
delas está uma experiência de respeito aos 
réuS. de respeito aos indiciados, respeito esse 
que se define, em última análise, na sua mais 
ampla generalização, como respeito ao ser hu­
mano. Antes da decisão fmaJ, pressupõe-se 
a inocência. Mas não me tragam aqui, como 
veio à baila, em wn dos apartes, a idéia de 

que o simples questionamento, o simples indi­
ciamento, a simples investigação, a simples 
busca d~ verdade já desmoraliza o indiciado. 

Quem sabe teremos a paciência de recor­
dar, já que o homem, sobretudo no Brasil, 
é. um homo patiens, um homem que sabe 
sofrer - e ninguém. sobrevive neste País, a 
não ser como homo patiens; dignidade ne­
nhuma sobrevive neste País a não ser como 
a dignidade do homo patiens, como um talen­
to d.e padecer. 

Quem· Sabe, Sr. Presidente, e Srs. Senado­
res, vamos recordar uma lição de um dos 
maiores penalistas italianos, Camelutti, segun­
do o qual é uma tragédia do Direito Penal 
te:r que punir uma pessoa para saber se ela 
deve ser punida. É um drama do Direito Penal: 
para saber se wna pessoa deve ser condenada 
é. preciso fazer um inquérito policial, um pro­
cesso, uma perseguição judicial; quer dizer, 
a pessoa, antes de ser condenada, é punida 
pelo processo .. em si, pelo inquérito, mas Isto 
é uma tragédia no sentido grego do conceito, 
C'U seja, não há como fazer de outro modo. 
Para sabermos se o Presidente J_osé Sarney 
e se o Presidente Ulysses Guimarães realiza­
ram ou não esse pacto- e .. a honra deles 
é no sentido de que esse pacto nã.o .. tenha 
ocorrido -. para sabermos a verdade, tere­
mos de perquirir. Se esta filosofia que o inqué­
rito já desonra, filosofia que .obscureceu todo 
o comportamento da Presidência da Repú­
blica no curso das atividades da CP! da Corrup­
ção, se esta filosofia predominar aqui, Sr. Pre­
sidente, é porque a honra não nos pesa, é 
por que a honra não nos importa. 

V. Ex' está pedindo um aparte, Senador 
João Menezes? 

O Sr. João Menezes- Estou até com 
vontade. Quero um aparte, sim. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Tem o 
aparte V. Ex'. 

O Sr. João Menezes- Parece-me, quan­
do V. ~~·iniciou o discurso, declarou (Jue os 
elementos que estão em jogo não eram sufi­
cientes para se chegar a um resu1tado, para 
se procurar qu~quer ac~sação .. Esse fato é 
verdadeiro. Realmente, era notícia de jornal 
e não pudemos aquilatar a sua profundidade. 
No entanto, há um fato que me preocupa mui­
to, Sr. Senador José Paulo Bisol: é que esta­
mos vivendo o. inicio de uma democracia e 
eStou com receio da continuação dessa de­
mocracia. Quando Vejo todos os órgãos que 
.constituem o poder, iniciando pelo Poder Exe­
cutivo, que· é, todo dia martelado pelos meios 
de comunicaçãO, indevida ou devidamente, 
mas com um fundo único. que é aquele .da 
desmoralização - Vejo o Poder Legislativo, 
todo dia, sofrendo essa mesma.oríentação de 
ser desmoralizado, vejo o Poder Judiciário so­
fren!:lo, todo dia, esse mesmo processo de 
desmoralização. Então, também me pergunto: 
será que existe alguma trama com o sentido 
de se acabar com a democracia, neste País? 
Será que existe alguma coisa, por baixo disso, 
com o sentido de terminar a nossa marcha? 
O que existe? Por que se faz isso diariamente i 

Como se pode ter democracia sem os Poderes 
ExecutiVO, Legislativo e .Judiciário? Estas são 
questões que me. estão maltratando há muito 
tempo, e fico a pensar e a remoer sobre o 
que está ocorrendo, V. Ex•, com a retórica 
que Deus lhe deu, faz um pronunciamento 
escaldante, e de escalpelo em punho, defen­
den-dõ ·as suas idéias e princípios. Mas, daí, 
a se partir para uma acusaçâo, sobretudo ao 
presidente da República, em relação a fatos 
que se passaram em tomo de uma eleição ... E 
será que são graves os acordos que houve­
ram? Não com essa conseqüência de fazer 
isso· ou aquilO, porque os acordos entre às 
partidos políticos são feitos todos os dias no 
Congresso Nacional. Para eleição de presiden­
te de comissão também existiram acordos. 
V~ EX' foi eleito, para grande honra nossa, pre­
sidente de uma comiss!o, durante a elabo­
ração da Constituição, também em conse­
qüência de acordo. Não quero dizer que isso 
se compare com o que V. Ex• está fãlando, 
mas o que quero deixar aqui explícito- recor­
dei-me disso agora - é _que o próprio Depu­
tado Paulo Mincarone, há alguns anos, foi o 
rastilho para que se partisse para fatos inespe­
rados, e fatos de que ninguém tinha idéia, 
quando houve aquela denúncia em relação 
ao "Porta-Aviões Minas Gerais". Foi um fato 
grave, naquela época, e daí fomos descendo 
de degrau em degrau até terminarmos a nossa 
demOcracia. E não sei se agora, com essa 
orientação que estamos verificando, não só 
de ataque aos poderes constituídos, como 
também uma greve revolucionária, qu.! se es­
palha em todo o Pals, de porta em porta, pro­
curandO destruir o pode.r, procurando chegar 
ao poder pela destruição e pela violência, 
usando o que os anarquistas uSam, que é o 
espírito dos economistas Bakunin e Kropotk:in, 
que assim agem e que asslm ensinaffi; por 
isto, eminente Senador JoSé Paulo Bisol, o 
fec.eio que terlho, a preocupã.ção qUe estou 
tendo. quando vejo, todos os dias, os Poderes 
Executivo, Legislativo e .Judiciário serem difa­
mados através dos meios .de comunicação, 
é, de maneira crescente, as formas revolucio­
nárias para, também, destruírem o Poder. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-SenadOr José Paulo Bisol, V.~ me permita 
interromper, para diz.er-lhe que, infelizmente, 
o seu tempo está esgotado. V. e;x. pode c.on­
duir o seu discurso; mas peço não conceda 
outros apartes, 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Apenas 
por questão de justiça, Sr. Presidente, como 
o·aparte me foi soUcitado antes da advertência 
de V. EX'., vou concedê-lo ao nobre Senador 
Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Exl' pode conceder O aparte ao nobre 
Senador Carlos Chiarelli, e depoiS, Por fmeia, 
termine.o seu discurso. 

O Sr. CarJo.s ChlarelU- Salvou-me o 
gongo e a boa vontade de V. Br-. Senador 
José Paulo Bispl, com a maior brevidade, até 
para que nãç impeça, com a minha interven­
ção opaca, o brilho na continuidade da expres-



734 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Março de 1989 

são desse raciocínio límpido e culto que V. 
EX realiza, para qUe possamos ouvir outras 
considerações desse discurso iiTepreensível 
que V. Ex' produz nesta tarde, devo dizer a 
V. Ex!' que observo, nas suas palavras, uma 
postura de rigor e de isençã-o, a um tempo 
só. Recolho da sua manifestação o sentimento 
não de quem acusa pelo prazer de acusar, 
nem encampa qualquer afirmativa que possa 
ou não ter maior conteúdo, e sim o sentimento 
de quem cobra, em nome da honra, da serie­
dade, da dignidade, a necessidade de que es­
sas questões não caiam no vazio do esqueci­
mento que possa significar, de um lado, a 
conivência da instituição e daqueles que têm 
a obrigação de representar a sociedade e, de 
outro, uma espécie de espectro· permanente 
sobre a honra dos que foram acusados e que 
não tiveram o direito ou não exerceram o -.dever 
de exigir a elucidação da denúncia. V. Ex' está, 
mais do que encaminhando ou corporificando 
uma denúncia feita, exigindO, em nome dos 
acusados, o direito de se verem os fatos eluci­
dados. Não há a questão do ser nem na pro-­
posta poética de Kipling, não há aqui qualquer 
condicionante a respeito das declarações for­
muladas em uma palestra, em Porto Alegre, 
publicamente, pelo Deputado Paulo Mincaro­
ne. V. Ex' quer que não continuemos nesse 
processo ininterrupto, interminável, continua­
do, de certa maneira lamentavelmente amor­
daçante, do arquivamento. Já tivemos 'um ar­
quivamento ilegal, inconstitucional e aético. 
Agora, será que vamos para outro arquiva­
mento, para outra omissão ou outro processo 
de mutismo coletivo, ante tamanha denúncia, 
CJ!e, se verdadeira, é a mais Séria de quantos 
procedimentos acusatórios já se fizeram, a ní­
vel institucional, neste País, e que, por isso 
mesmo, em contrapartida, se insensato, se in­
vertdica, merece, de todos nós, a rejeição pú­
blica e a condenação mais veemente? Cum­
primento V. Ex' por levantar a- questão e por 
analisá-la com a emoção que lhe é peculiar, 
com a qualidade de estilo e da oratória que 
V. EX!' tem e com a qual nos brinda, sobretudo 
com a isenção do senador que não deixou 
de ser magistrado. 

O SR. JOSÉ PAm.O BISOL - Agra­
deço, até comovidamente, ao nobre Senador 
Carlos Chiarelli as generosas palavras e tam­
bém ao Senador João Mene~es. a_s observa­
ções críticas. A este, lembro os versos de um 
grande poeta moderno alemão, 'que dizem, 
mais ou menos, assim: ·:nã.o há democracia 
onde não se possa questionar a democrac;~." 

É da essência da democracia, nobre Sena­
dor João Menezes, question.,r a democracia. 
E eu gostaria também de lembrar a' V. Ex'., 
que citou alguns terroristas, que este argu­
mento de que alguma cçisa grave, estranha, 
emergindo não sei de que abismos nacionais, 
pode acontecer, se continuarmos a desvelar, 
a retirar os véus que obscurecem a nossa ver­
dade, este é um argumento terrorista!. É um 
argumento terrorista! 

Se há alguém em condições cte praticar um 
golpe de estado e que ache que as condições 
são favoráveis ao golpe, que venha e a realize, 

mfi_S não venha ameaçar a liberdade de opinar! 
Esse terrorismo n~o pode alcançar esta Casa, 
o Parlamento tem que estar acima deste argu­
mento, que nos debilita, nos enfraquece e nos 
desonra. Se é de golpe de estado que estão 
faland9, venh~ e o façam, mas não nos va­
mos calar, nobre Senador João Menezes, por­
que com medo não se constrói democracia 
alguma. 

Sr. Presidente, peço escusas a V. Ex', não 
s6 por ter ultrapassado o tempo que me con­
cedia o Regimento. Como também pelo ardor 
das minhas palavras. Assim, Sr. Presidente, 
quero terminar este d[scurso com a mesma 
h!Jrnildade orgulhosa com que o iniciei. 

St. Presidente, Srs. ·sena-dores, o inquérito 
da CP! da Corrupção foi ou não foi arquivado? 
E:oi, Sr. Presidente, ou nãó foi arquivado? Sr. 
Presidente, está ou não escrito, na Constitui­
Çao-anterior e na Constituição vigente, que 
o poder de arquivar semelhantes denúncias 
é do Plenário da Câmara? Está escrito ali na 
Córi~tuiç_ão vigente e lá na Constituição ante­
rior até para ign-orante compreender! De mo­
do que não se jOstifica que um deputado e 

' tun senador não saibam que não .Podem ar-
quivar. isSo a:í é claro ou não é? É uma~evidên~ 
cia; grita ou não grita? Sr. Presiden~. _quem 
arquivou esse inquérito foi ou não, 'foi Uder 
de partido na elaboração da Con#uição? Sr. 
Presidente, partido político é ou não é respon­
sâvel pelo que faz? 

Sr. Presidente, estas perguntas são ou não 
são suficientes para referendar a minha afir­
mação inicial? A acusação tem fortes indícios 
a seu favor e os acusados, enquanto homens 
públiCos, têm o_dever político e moral de escla­
recer o comportamento que tiveram, provar 
que o pacto não ocorreu, porque, se esse pac­
to ocorreu, Sr. Presidente, poucas são as viabi­
lidades da democracia brasileira. 

Muito obrigado. (Multo bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito, como Líder do PMOB. 

O SR. RONAI'I TITO (PMDB- MG. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. P.·esidente, Srs. Senadoies, assistimos, ho· 
je à tarde, a uma peça de Oratória da maior 
competência e da maior dramaticidade. A Ta­
quigrafia não registra os gestos,~Õs exercidos 
respiratórios, mas registra as palavras, registra 
as dúvidas levantadas e, o que é pior, as acusa­
ções veladas, acusações partidas de uma de­
nún~ia que ainda não se apurou. E, quem · 
assoma à tribuna, tornado de uma santa indig· 
nação, para, a partir daí, começar a jogar lama 
para todos os lados? Um vereador do interior, 
um homem de educação primária? Nãol Um 
erudito, um senador da República, e, muito 
mais do que isto, um homem que confessa 
que foi juiz 30 anos, um desembargador apo­
sentado. 

Desculpe-me, Sr. Presidente, mas não pos­
so conter o meu ímpeto, quando, a despeito 
de querer apurar uma denúncia a respeito de 
alguma coisa que teria havido com o Dr. toys­
ses Guimarães, um ex-desembargador, um 
ex-juiz atira lama, sem nenhuma piedade,julga 

sem ouvir nenhuma defesa, apresenta o libelo, 
faz a denúncia, acusa, julga e castiga com 
uma impiedade muito grande, usando da sua 
inteligência, da sua cultura e da sua drama­
ticidade. 

Será a solidariedade gaúcha que está pre­
sente aqui? Pareceu-me, porque foi um gaú­
cho que· veio fazer a_ denúncia, aliás, mestre 
em denúncias. No entanto, todos vimos, pela 
imprensa, que esse mesmo ~deputado que fez 
a denúncia foi uselro e vezeiro da corrupção, 
e este pormenor ·não moveu- nem um pouco 
a sensibilidade do Senador José Paulo Bisol. 

Sr. Presidente, o que nos provoca a indigna­
ção e rios faz vir a esta tribuna, é o ato de, 
neste momento de transição para a demó· 
cracia - porque estamos, assim, deterrnina­
dQs a construir a democracia - o homem 
que, mais do que qualquer outrO, resistiu, lu· 
tou, e lutou diutumamente, para derrubar a 
ditadura, para abrir o espaço para a liberdade, 
foi aqui caluniado, a partir de urna denúncia 
_que alguém que poderia ter dito alguma coisa 
que não sabemos nem se disse. Fico pensan­
do nos réus que foram julgados pelo juiz José 
Paulo Bisol. 

Neste momento, chego a tremer e, graças 
a Deus, estamos numa democracia. Om juiz 
com essa capacidade, com essa inteligência. 
com essa cultura e, ao mesmo tempo, com 
essa parcialidade, o que não sofreram os seus 
réus! 

Entretanto, quero dizer aqui, alto e bom 
som, não muito dramático: Ulysses Guimarães 
não é réu de Íl_enhuma caUsa. (Palmas) Ulys­
ses Guimarães é estadista. Ê muito mais do 
~ue isso, é um homem coragem, um homem 
esperança, que deu condições, hoje, a que 
surjam valentões a gritar com muita valentia, 
valentões que _estavam debaixo da cama e 
agora aparecem até com a_meaças de fecha­
mento democrático. 

Não aceito, protesto com a maior veemên­
cia. Não posso admitir que venham essas alei­
vosias a parti!' de que W"Ó ex-juiz, 'de um ex·de­
sembargador, numa- profissão do SE. Eu co­
nheci um SE, de Rudyard Kipling. Não me 
aQradaVa muito, .mãS devo dizer que este eu 
detestei, porque este _tem o cheiro da calúnia. 

A calúnia, conta·nos Rossini, na sua ópera 
"O Barbeiro de Sevilha", ~ameça como um 
vento in cielo, c9mo um vento d_o céu, bra_n_da, 
devagarzinha, sutil como uma dúvida e acaba 
como um "colpo di cannone. Assistimos hoje, 
aqui, a um trecho de J.Jma ópera bufa: "A calú­
nia". Não foi cantada por um baixo, mas redta­
da por um baritono; 

Não vou citar aqui Schopenhauer, não vou 
citar aqui Goethe, não vou citar nenhum des­
ses autores- a mim é que me falta erudição 
-, mas vou 'Citar o caboclo de_ Minas Gerais: 
''Senador, olha o respefto, estnba mais curto." 

E'Ia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas) 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESWENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
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Paulo Bisol, por cinco minutOs,- mi torma do 
Regimento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB -
RS. Para explicação pessoal) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. não serão pronunciamentos 
incisivos, ricos e dramáticos. como o do nobr~ 
Senador Ronan Trto, Líder do PMDB, que irão 
calar este humilde Senador. . 

Se o meu discurso, se o meu Pronuncia­
mento foi ouvido, ele questionava. Não conSi­
dero o Presidente da Repúbl!ca nem o Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte co-· 
mo isentos do dever de_esclarecer, de clarear. 

Eu não inventei, tenho o_ texto de um dos 
jornais aqui, poderia trazer o dos outros, e 
entendi que esse fato, a notícia dos jornais 
está relacionada com indícios objetivamen~ 
existentes e diagnosticáveis, por isso mesmO. 

Então, não tenho por que baixar a palavra 
nem por que curvar a cerviz. Não pretendo 
aqui dar lições de sabedoria, de cultura, de 
erudição, mas, se for preciso, dou uma lição 
de coragem; Não: tênho medo: _ 

A denúncia feita pelo Deputado PauJo Min­
carone, no sentido de que houve um pacto 
entre Ulysse_s Guimarães e_José Sainey, é_rllui­
to grave. E não vai ser com g~etas abertas 
e papéis atirados ao fundo que a honra deles 
vai ser lavada. Eu disse e repito: essa questão 
tem que ser dis_cutida, tem que ser clareada, 
e a honra tem que ser posta onde ela deve 
estar, e não onde se supõe que ela esteja. 

Sr. Presidente, a História do Brasil contém 
.alguns ensinamentos que precisan'am ser revi­
Yificados. dentre os quais o ensinamento de 
que: somos muito generosos· conosco mes­
moa; quer dizer, a solidariedade de classe, _o 
corporativismo _emerge sempre que se toca 
naquilo que importa num agrupamento, numa 
coletividade nacional. Não acredito_em deuses 
e não conheço homens perfeitos. De modo 
que as expressões utilizadas pela Uderança 
do PMDB transcendem da realidade que estou 
colocando, estão fora do real, emergem de 
uma alienação ética, partem_ do pressuposto 
de que existem coisas indiscutíveis. . 

Não tenho nenhum pressuposto de indiscu­
tibilidade, não sou indiscutível e ninguém é 
indiscutível. Usa-se a indlscutibilidade como 
uma armadura para defender aqueles que não 
têm armaduras de verdade. Acredito que 
Ulyssses_Guim~rães nã,o precise de semelhan­
tes alienações. Se é a grande honlem que 
sempre foi, ele vai esclarecer isso, se não é, 
ficará reduzido ao seu verdadeiro tamanho. 
O importante é que não_ tenhamos ilusão_ a 
respeito. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Uder·do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-v. pca tem a pa1avra. 

Q SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. COmo Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente,'Srs. Senadores. e_:~rte:rno, também, a miM 
nha surpresa, a minha estupefação com a fala 
do nobre Senador José Pau1o Bisol, na tarde 
de hoje, 

O Sena4Qr José Pa4io Bisol, a qu~m temos 
rendido o tributo da nossa admiração, do nos­
so (eSpeito, pelo seu saber jurídico, pela eleva­
ção dos conceitos que tem exp_endldo nesta 
Cãsa, de repente S. Ex' esquece -tudo isto, 
faz_ tábuJa rasa desta imagem que granje-ou 
entre nOs, -e "tece acusações precipitadas, sem 
se dar ao trabalho de uma triagem, pela sua 
mente privilegiada, da natureza da declaração 
infamante do nobre Deputado Paulo Minca­
rone. O Senador José Pau1o Bisol, tão severo 
nos seusju1gamentos; tão severo no seu jufzo 
de valor, não se deu ao traba1ho sequer de 
perguntar o que aconteceu recentemente ao 
nobre Deputado Paulo Mincarone, que o tenha 
levado ao extravasamento emocional, ou à 
perfidia, ou à caJúni~. ou co~·s deste jaez. 

Ora, _!?r. _Presidente, de iní , o Deputado _ 
Paulo Mincarone é altame suspeito nesta 
declaração, porque acaba de perder a campaM 
nha para Presidente da Câmara dos Depu­
tados para o Deputado Paes de Andrade~ É 
um_ perdedor e um mau perdedor. E demorou 
muito para fazer esta declaração. Mais ainda, 
é um traidor in memoriam, porque receb_eu 
aPoio -dé segmentos expressivos do Partido 
da Frente Uberal que apóiam o Presidente 
José Sarney incondicionalmente, e que esta~ 
vam na linha de frente _da campanha do Sr. 
Paulo Mincarone para a direção da Câmara 
dos Deputados. 

O Sr. José Fogaca -V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ou· 
ço V. Ex' com prazer.-

0 Sr. José Fogaça- Nobre Senador Mar­
condes Gadelha, também gostaria de intervir 
nesta questão e dar uma opinião. A primeira 
opinião que dOu é a respeito do Deputado 
Ulysses Guimarães. ConfiO ern S. EX' plena­
mente. Como estadista. como fniegro que é, 
tenho a plena convicção e a certeza absoluta 
de que S. EX' não foi parte de um episódio 
como este. Esta, a primeira opinião. 

A segliilda: essa questão pode ser pensada 
e julgada á luz do simples exame dos fatos. 
O Deputado Paulo Mincarone _acusa possivel 
existência de um pacto entre--José Sarney e 
Ulysses Guimarães para eleger Paes de Andra­
de. Mas me pergunto:· que pacto foi esse que 
levou o Sr. Paulo Mincarone obter 2 I O votos 
no plenário, todos eles oriundos de partidos 
ou de parlamentares ligados ao Goverilo? 

Que paCtO ê eSSe que fez o Ministro Roberto 
Cardoso Alves, alcunhado pela imprensa dê 
"Robert.áo", trcibalhar, diutumamente, ativa­
mente,· pela eleição do Sr. Pau1o Mincarone? 
Que pacto é asse que beneficiou somente o 
Sr. Paulo Mincarone? Não consigo ver inteli­
gência, lucidez, sequer, na denúncia, porque 
ela não encontra repercussão nOs faias. O Sr. 
Paulo Mincarone obteve 21 O votos, todos eles 
oriundos de forças ligadas ao Governo. O Dr. 
UJysses Guimarães não poderia ter feito um 
pacto para beneficiar justamente quem agiu 
'como se_u adversário polftico. Por esta sünpies 
fazá9 primária, meridiana, mas, a meu ver, 
destruidora, está liquidada e desmoronada ~ 
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ta acusação. O Sr. Pau1o Mincarone foi quem 
mais se benefidou de apoio do QoVetnO paia 
os votos que conseguiu a mea1har naQUela 
eleição. Não há nenhur11a lógica, não há ne­
nhum senso em se dize.r que o Sr.-José Sarney 
teria apoiado ou sustentado a candidatura de_ 
Paes de Andrade. Se assim fosSe, o Sr. Paulo 
Mincarone nã_o poderia ter conseguido 219 
votos em p!Einárlo, chegàndo a impressionai' 
e surpreendér os próprios jOrnalistas e_ ho­
mens de opinião neste País. Com isto, me 
parece meridianamente claro que esse pacto 
não houve nem poderi~ ter havido. 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. 
E:lr tem toda razão. Suas observações já coloM 
cam por terra o princípio do discurso do Sena­
dor José Paulo Bisol, que é exatamente a_ de­
núncia, a declaração do Deputado Paulo Min­
carone, uma declaração absolutamente irres­
ponsável, que não presta atenção aos fatos. 
_v. Ex" citou o posicionamento do Ministro Ro-· 
berto Cardoso Alvés, o "Robertão". Eu citaria 
aqui dezenas. Poderia citar aqui o Dep_utado 
Éiio Ferreira, ardoroso defensor do Presidente 
José Sarn_ey, -o _qUal, às vésperas da e{eição, 
me dizia, alto e bom som, que o Sr. Paulo 
Mincarone venceria a eleição por uma dife­
rença superior a40% de votos, e que" ele estava 
capitaneando essa li.Jtajunto com outros com­
panheiros do Partido da Frente LiberaJ que 
apóiam decididamente o Governo. Que inter­
ferência foi essa do Presidente da República. 
que, às vésperas da eleição, todos estavam 
certos da vitória -do Sr. Paulo Mincarone, a. 
nossos cc;>mpanheiros apostando? O Depu­
-tado ~o Ferreirá chegou, incluSíve,-a aPoSt8r. 
em dinheiro, na vitória do Sr. Paulo Mincarone. 
Que apoio é esse que o Uder do _Governo 
na Câmara dos DeputadOs,-o atual Ministro 
Carlos Sant'~S, posicionou-se todo o tempo 
cOhfra- o Sr. Paes de Andrade? Isso é público 
e notório. O Deputado CarloS Sant'Anna- jlt­
rrlWs fez segredo disso, e tentou toda forma 
de composição, no sentido de derrotar o De­
putado Paes de Andrade._ Que apoio é esse? 
Que pacto é esse. nobre Senador JOsé PaulO 
Bisol, que s6 passa na cabeça do Deputado 
Paulo Mincarone? Isso- se deu muito depois 
de proclamado o resultado, porque, até à vés­
pera da eleição, S. Ex" pensava que venceria, 
que iria submeter o Deputado Paes de Andra­
de a uma derrota fragorosa. Até então, o pleito 
era legftimo. Não teria havido nenhuma com­
posição, -nenhum PactO, nenhum acordo. es­
púrio entre o Deputado Ulysses Guimarães 
e o Presidente da República José Sarney. Só 
depois de abertas as umas, só agora, a des­
tempo, vem e_ssa calúnia, como um raio' em 
céu sereno, tentar tisnar a honra, a dignidade 
·de homens que, neste- momento, -respondem 
pelo furidamental das demandas "nacionais. 

:o Sr. Jutahy Magcillaães- Permite-me 
V. Ex!' wn aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA-Ou· 
ço V. EX' com prazer. 

O'Sr. Jutahy MagalhãeS- Nobre seõa­
dor Marcondes Qadel_h;;t, a rni_nha intervenção 
é no sentid9 de mastr~,que, de acordo com 
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o meu entendimento, não cabe aos acusados 
demonstrar que são inocentes. Cabe ao aCu­
sador mostrar que_ tem razão na sua acusação. 
0- acusado deve desafiar o aCúSador a com­
provar o que disse. O Deputado Paulo Minca­
rone declarou a mim, pessoaJmente, que teria 
testemunha do fato. t: muito simples. Deve-se 
chamar o Deputado Paulo Mincá:rone às f aJas, 
para que S. Ex" apresente as pfovas do fato. 
No meu entendimento, espero e-confio plena­
mente que S. EX" não irá apresentar nada. 
No entanto, a meu \:'er, a acusação não pode 
ficar sem uma apuração dos fatos. A apuração 
é decorrente da vontade do acusado. Ele é 
o pfímeiro a ter a necessidade de pedir a apu­
ração, para provar que nada tem a ver com 
a história, que a acusação é leviana. como 
parece que não seria a primeira vez. Durante 
a campanha já houve um fato, ou· seja, acusa­
ções de atos da Mesa em beneficio de determi­
nada candidatura. Chamaram às falas o Depu­
tado Paulo Mincarone e nada aconteceu, En­
tendo que o Senador José Paulo BISol tam­
bém tem razão, quando diz que não podemos 
permitir que ri fato vá para a gaveta; teinos 
que mostrar que acusações levianas têm que 
ter um responsável, e o responsável, seja ele 
um leviano, tem que sei' também responsa­
bilizado pela sua leviandade, nã-o pode ficar 
i'mpune com a falta de apuração. 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. 
Ex' tem toda razão, nobre Senador. Esse fato 
deve ser apurado exaustivamente e o nobre 
Deputado Paulo Mincarone: deve ser chamÇJ_do 
à colação,· deve ser chamado a provar o que 
disse; mas isto não basta, isto não é o sufi­
ciente. É preciso também que se corte o mal 
pela raiz, porque não é só a acusação do Sr. 
Paulo Mincarone que vamos ter que desmentir 
ao cabo de toda essa elucubração e d_e toda 
essa discussão, porque não sabemos quando 
o Sr. Paulo Mincarone vai apresentar essas 
provas, se é que vai apresentá-Ias. É também 
a calúnia _que tem que ser desmentida agora, 
aqui, tem que ser cont.est:t®_no ªto, porque 
ela produz efeitos perversos, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. Muito antes que a verdade 
chegue, muito antes que a comprovação 
aconteça, a honra das pessoas já terá sido 
atingida severamente, num País de 8 milhões 
de quilômetros quadrados_ e de 140 milhões 
de habitantes, onde_ as más notícias caml­
nham com a celeridade que V. EJt1' conhece. 

Portanto, é preciso, agora, desmentir as acu­
sações, não apenas a essência dos fatos. mas 
também a sua aparência. 

Jnsjsto - estou começando agora o meu 
discurso, nobre Senador -, a fonte- em que 
se louvou o nobre Senador José Pa,ulo B!sol 
é absolutamente imprópria", inadequada, inep­
ta, incapaz, e eu diria lrTesponsávei; mais ainda: 
destrambelhada. 

É pública e notória esta imagem, nobre_ Se­
nador Jutahy Magalhães. 

Vou mais longe. Existem acusações contra 
o Sr. Paulo Mincarone _com r_elaçã.o à questão 
da metodologia por ele usada e que_têm que 
ser trazidas à colação. 

Teria S. EJt1' levado para o Rio Qrande do 
Sul levas e levas de Deputados- com dinhei-

ro sabe-se_ lá de quem - para convescotes, 
-- pãra piqueniques, para fins de semana, e even­

tual comprometimento com a sua candida­
tura. 

Nobre Senador Jutahy Magalhães, talvez se­
ja por isso que o Sr. Paulo Mincarone esteja 
julgando homens de ilibada reputação como 
Ulysse_s Guirn_a_rães e José Sarney, Existe um 
provérbiO que-diz: "quem disso usa, disso cui­
da"". 

Se o. Sr. Paulo Mincarone é capaz de utili­
zar-se dessa metodologia espúria de contratar 
aviões para levar Deputados a piqueniques, 
em fins de semana, ao Rio Grande do Sul 
é multo provável também que imagine que 
outros sejam capazes de jogar com os mes­
mos dados e com as mesmas fichas. 

ESte fàto; curiosamente,_não Chegou a des­
pertar a atenção do nobre Senador José Paulo 
Bisol, antes de S. EX' expender os seus con­
ceitos sobre o resultado desse pleito e antes 

- mr!sin-Oâe- fazer Uma avaliação sobre a natu­
reza da denúncia do nobre Deputado Paulo 
MinCarone. Talvez imantado pela- fdéia do seri­
sacionaliSmo, talvez pelo grotesto que isso 
possa suscitar a nível nacional, o Senador José 
Paulo biso! se tenha empolgado e colocado 
o "carro adiante dos bois" e não tenha subme­
tido esSa atitude ao seu juízo crítico, esse juízo-­
de admissibilidade tão proclamado pelo nobre 
Senador pelo Espírito Santo à frente da CP1 
da Corrup_ção. Talvez por isso o nobre Senador 
José Paulo Bisol não tenha submetido ao juízo 
de admiSsiblidade a .natureza de wna denún­
cia tão grosseira, tão estúpida; tão extempo­
rânea, e partida de uma fonte sem qualquer 
legitimidade, sem qualquer _ctutenticid.ade, 
sem qualquer propriedade para sua apresen­
tação. 

O Sr.-JoSé FogaÇa- V. Ex• me permite 
um aparte ma_is uma vez? 

O SR; MARCONDES GADELHA- Ou­
ço v. Ex' 

O Sr. Jos~ Fogaça -Apenas para aduzir 
ào pronunciamento de V. Ex' uma informação 
que talvez ajude a se olhar com uma visão 
mais críticà, talvez com uma visão um pouco 
mãis é:Sdarecida, a tudo i.sso. O Deputado 
Pài.tlo MinCarõrie amindou, hã cerca de 1 O 
~ias, a sua saída do _Partido a· que pertence 
atuaJmerite, ou seja, o Partido do Deputado 
Ulysses Guimarães. E, cortco'mitantemente 
com o anúncio da sua saída, ocorre também 
eSsa denúncia, a meu ver estal?afúrdia, _impro­
cedente. Então, quero Crer qUe, por trás disso, 
haja também intenções políticas que se justifi­
cam, é claro, mas não podemos deixar de 
levá-las em cortsideração. O Deputado Paulo 
Mincarone não é mais correligionário do º-e­
pi.dido Ulysses Guimarães, anunciou a sua 
saída dõ-PMDB-e, ao mesmo tempo, faz essa 
.ácusaçãõ. 

-o Sr. José Ignácio Ferreira. - Permi-
te-me V. Ex'? - - -

O Sr. Edison Lobão- Permtte V. Ex' um 
aparte? 

OSR. MARCONDES GADELHA- Co­
mo o Senador José [gnâdo Ferreira já me 
havia solicitado a intervenção, ouVirei V. Ex-
logo a seguir. - - · 

O Sr. José Ignácio Ferreira" - Nobre 
Senador Marcondes Gadeih~, quero incursiO­
nar no pronunciamento de V. Ex" apenas para, 
em façe do aparté do ei'ninente senador José 
Fogaça, colocar a questão precisamente onde 
a situou o ilustre Senador José Paulo BisoL 
S. EX', O Sen-ádOr José Paulo Bisol, referiu-Se 

-ao que Consta dos pmais, com a aditamento 
da informação do eminente senadõr Jufahy 
Magalhães, que recebeu a confirmação disso, 
pessoalmente, pelo próprio Deputado Paulo 
Mincarone. O Sr. Deputado Paulo Mincarone, 
afirmOu --é- o que dizem ôs jornaiS :.... ·que · 
houve um acordo às vésperas do pleito, e que 
Ministreis de_ Estado, que o estavam apoiando, 
mudaram de posição e passaram a apoiar O 
Deputado Paes de Andrade. Esse acordo teria 
feito, portanto, com que vários Ministros -
diz o jornal- que Antônio Carlos Magalhães, 
Roberto Cardoso_ Alves e "Jã.âei Bclrbalho se 
integrassem, à última hora, na campanha de 
Paes de Andrade, garantindo a sua vitória. É 
essa a acusação. S. Ex" Citou- eximplffiC:adã­
mente os três MiniStros de Estado e se reférlU 
especificamente ao próprio Presidente da Re­
pública. Ouvido sobre isso, o Deputado José 
Lourenço negou, em Brasília, a existência des­
se acordo. Isto consta da FOlha de S. Paulo. 
S. EX, o Deputado José Lourenço, admitiu 
que - aí o importante - as eleições, tanto 
de Paes de Andrade, quanto a do seu Vice, 
Inocêncio Oliveira, "estiveram ameaçadas na 
véspera da votação p~ra a Mesa da Câmara". 
Ele afirmou, porém, que fcil sua a ioiciativa 
de prgcurar Ulysses Guimarães, para garantir 
-o reSultado final: "Peguei o telefône -e disse 
a Ulysses para trabalhar o pessoal do PMDB, 
porque eu estava trabalhando o nosso. Aliás 
trabalhei a madrugada inteira". Se V. Ex" tives­
se acompanhado meu pronunciamento, veria 
com que' respeito me dirijo à pessoa do Dr. 
Ulysses Guimarães, que para riiiffi é figura 
da maior respeitabilidade, o grande estadista 
que nós temos, o monstro sagrado desta Re­
pública, a quem todos devemos muito-neste 
País. Mas o que há de concreto é uma denún­
cia com todas as características de denúncia, 

_perfazendo todas as exigê!l~ias para úfria 4e­
núncia, erri que há uma autorfci -definida, a 
do Deputado Paulo Mincarone, em que há 
descrição do fato pretensamente ocorrido. E 
que fato é este? Um afirmado acOrdo espúrio, 
em que Ministros de Estado, à -última hora, 
teriam trocado de posição para apo1ar o candi­
dato que veio a ser vencedor. Há uma determi­
nação precisa dos imputados, há identifica­
'ção, inclusive, de afirmados .co-autores, e ain­
da há, segundo o que trouxe no seu apa~e, 
numa achega, o eminente Senador Jutahy Ma­
galhães, há até rol de testemunhas. Quanto 
ao que disse o nobre Senador José Paulo Bi­
so~_sirnplesmente poderia ficar reduzido ao 
seguinte: uma denúncif.l., na República, sem~ 
pre exige apuração. Na República não há nin­
guém aciri'i:a da lei, por mais respeitável, por 
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mais digno, per melhor que seja a sua imagem 
e por maiores que sejam os setviços prestados 
ao País. Na República não há ninguém acima 
de qualquer suspeita, tudo na República tem 
que ser transparente, tudo na República tem 
que ser apurado. Foi isto que pretendeu e 
disse o nobre Senador José Paulo Bisol e não 
vi nenhuma incursão sobre a figura hOnrada 
e respeitada do Deputado Ulysses Guimarães, 
sobre o próprio Presidente da _República, feita 
pelo nobre Senador José Paulo Bisol. Consi­
dero o discurso do eminente Líder Ronan Tito 
carbonário, panfletário, víolento, que, afmal, 
não correspondeu, como retorsão, àquilo que 
disse o nobre Senador _Josi_ Pa_ulo _ 6isol. Os 
dois pensam, seguramente, da mesma ma­
neira, e, como V. Ex' acaba de dizer, também 
querem a apuração. É im-portante que se com­
preenda. que todos nós -compreendamos, que 
a apuração não deve ser considerada uma 
incwsão injuriosa sobre a honra das pessoas. 
Ela deve ser um fato normalnuma República, 
onde o que não se quer é que as coisas fiquem 
encobertas, Por Js_so, nobre Senador Marcon­
des Gadelha, incursiohei no seu pronuncia­
mento, para - sem que S. ~ pr&isasse­
vir também em socorro do nobre Senador 
r retificar a posição da espécie, porque me 
pareceu que houve uma distorção, involun­
tária também, no enfoque feito pelo nobre Se­
nador José Fogaça. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Não. Excelência, nã6 houve nenhuma dis_tor­
ção, e eu, como todo o respeito a V. Exr. diria 
que esses exemplos trazidos à colação não 
acrescentam absolutament_e_nada. 

O Deputado José Lourenço estava apoian­
do o Deputado Paes de Andrade a partir de 
determinado momento, e quero dizer que, se 
há crime nisso, sou cúmplice, porque fiz a 
aproximação do~ ;,loic:J t'l.l minha casa, cerca 
de uns 20 dias a 11es íh eleição. Foi quand9 
o nobre Deputa('--. ! ~~ Lourenço, Líder do 
PFL- passou o ap~.,.;-,,.- P ... es de Andrade, e V.. 
Ex'., conhecendo. __ '·~rtlperamento do Depu­
tado José Loure_ •. ; _J :>abe com que paixão 
ele se lança às c_ E~·-'-~- ---l\ te abraça, certas ou 
erradas, mas sal-_ • , -wu entusim;mo e da 
sua empolgação, -• -·-·i~~· romo S. Ex' não gos­
ta de perder. 

Às vésperas dê! H• "'~f·<!- V. Ex" tem razão 
-o quadro era e ~" r~, r'Jdários do Deputado 
Paulo Mincarone i ,,t ... ·Jamavam a vitória, inclu­
sive ardorosos de,'::.-.-_.--.,; •. -'5 de José Sarney, que 
votaram no Depl " - l 'eulo Mincarone e que 
deploraram a sua _t,-. ro;.a de uma forma quase 
que depressiva. I __ ,_,___:() ( itar porque conheço 
de perto o caso d. r· ;<"u rrezado amigo, Depu­
tado Ézio Ferrei1 ._ ·JI.J(· investiu toda a sua 
expectativ4l, tod.- ,, !><:\1 entusiasmo, nesta 
campanha. 

O Ministro Antôm ... Carlos Magalhães estava 
a margem da campanha, mas o seu filho, De« 
putado Luís Eduardo Magalhães, estava 
apoiando o Depulc. lo Paes de Andrade desde 
a primeira hora e nã mudou de posiçllo. Não 
sei qual foi a posição do ex-Ministro Prisco 
Vaana, não sei porque não estava dentro. da 
uma,, mas tenho a impressão de que S. EX' 

votou no Deputado Paulo Mincarone, Prisco 
Viana foi Ministro, amigo pessoal e foi Secre­
tário quando na Arena, .do atual Presidente 
José Sarney. Teria todas as fazões, se existisse 
_um pacto dessa natureza, de votar contra o 
Deputado Paulo Mincarone._ Poderia trazer 

_ a..qui exemplos às dezenas. 
Nobre Senador J_osé Ignácio Ferreira, rião­

tenho nenhuma dúvida _quanto à leviandade 
absoluta e total do Deputado Paulo Mincarone 
neste episódio. Agora se nós - como V. Ex"­
disciplinadamente coloca - levamos a sério 
a denúncia do Deputado Paulo Mincarone e 
vamos investigar e deixar essa coisa evoluir 
e progredir, corremos o risco de provocar os 
mésmoS"i'nales que a CPi da conupção provo­
cou a nível nacional, em termos de uma intoxl­
cação~das mentes, um açodainento, uma an­
tecipação de juízos de valor absolutamente 
prejudicial à honra das pessoas. 

Então, a honra das pessoas, independente 
de suas posições, -nobre Senador José Igná­
cio Ferreira, não há ninguém acima da lei -
a honra das pessoas está acima de qualquer 
circunstância, acima de qualquer situação, 
acima_de qualquer interesse e está acima da 
lei. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Com rilWto praZer. 

O Sr. Edison Lobão- Freqüentemente 
o Presidentes da República interferem no en­
caminhamento das candidaturas à Presidên~ 
cia da Câmara e do Senado. O Presidente _ 

-José Sarney-tem-se negado sistematicamente 
a participar destas decisões. Será que algum 
Senador tem notícia de que o Presidente da 
Rêpública tenha _interterido na eleição, aqÚi, 
do Presidente Nelson Carneiro? Sua Excelên­
cia jamais interferiu. Na Câmara foi também 
assim. Ouvi do Presidente que- não interferiria 
em nenhum momento. Mas mencionam-se 
aqui os Ministros que votaram a favor do De­
putado Paulo Mincarone; será~ alguém tem 
dúvida de que se o Presidente da Repúbliva 
chamasse os seus Ministros, sobretudo Carlos 
SantAnna, de extrema lealdade à Sua Exce­
lência, o Ministro Roberto Cardoso Alves e pe­
disse a eles que mudassem de posição ou 
que não acompanhassem Paulo Mincarone, 
es·ses" MinistrOS deixariam de atender ao Presi­
dente da República? Jam~I Não apenas o~ 
filho do Ministro Antônio Carlos MagalhãeS, 
mas todos os Parlamentares ligados ao Minis­
tro Antônio Carlos Magalhães estiveram inscri­
tos desde o primeiro momento na campanha 
do Deputado Paes de Andrade. Isto significa 
que náo houve mudança e o Presidente não 
interferiu em nenhum rriomento a favor de 
qualquer candidatura. Portanto, tudo quanto 
se diz a esse respeito não passa realmente, 
no míniino,-de uma invencionice, de uma falá­
da, para já não dizer de uma leviandade; 

O Sr. José Fogaça - Penntte V. Ex', um 
aparte? 

O SR. MARCONDES GADElHA-Ou­
ço o nobre Senador J_osé Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Mar­
condes Gadelha, na nossa intervenção em ne­
nhum momento dissemos que éramos contra 
qualquer tipo de investigação. Fiz uma obser­
vação quanto ao quadro, quanto à situação 
fática que nós estamos aqui examinando e 
discutindo, só is_so. Citei a enorme contradi­
ção, lógica, que existe, a 1loQicidade absoluta 
desta denúncia. Investigar? Sim, entendo que 
se deva fazer i?_SO._ até 9~ forma contundente, 
mas devemOS passar à opinião pública a luz 
clara da verdade. Porque ao transmitirmos à 
opinião pública um quadro deformado, não 
por inverdades ditas e afirmadas, mas por 
omissões deliberadas, estamos também le­
vantando suspeitas que, muitas vezes, se en­
raízam, se aprofundam e nunca mais, nem 
mesmo uma sentença absolvitória, consegue 
demover. Vamos passar um quadro límpido 

- para a opinião pública. 

O SR. MARCONDES GADElHA-Este 
é o risco da calúnia! 

O Sr. José Fogaça- Vamos dizer quem 
é o Deputado Paulo Mincarone neste contexto, 
que tipo de interesses ele tem, cu/ prodest. 
a quem aproveita este tipo de denúncia? Qu~ 
-o -envolvimentQ que eJe tem? Vamos também 
dizer isto, vamos dizer que ele teve 210 votos 
e, principalmente, de quem está ligado ao Pre­
sidente_ José Sarney, são pessoas que seguem 
fierê. ãs vezes," ceQ:amente o PreSidente José 
Sarney. Se houvesse esse pacto, se houvesse 
esse acordo, essas pessoas não teriam votado 
em Paulo Mincarone. Agora, vejam que inver­
são de valores faz, aqui, o ilustre Senador pelo 
Espírito Santo, José Ignácio Ferreira. Ao dizer 
que deformo e diStorço os fatos, S. Ex" aCaba 
incorrendo numa brutal inversão de valores, 
porque, vejam bem: quando se elege as Mesas 
do Senado e da Câmara, faz-se isto-mediante 
acordo entre as Lideranças, acordo que envol­
ve o seguinte pacto de honra:. o candidato 
indicado pelo Partido deve ser votado, em ple­
nário; por todos os demais partidos. Este é 
o pacto de honra da praxe parlamentar e da 
tradição democrática desta Casa. Portanto, os 
Ministros, que não se moveram contra Pa~s 
de Andrade, apenas cumpriram a praxe, ape. 
-na~ cumpriram aquilo que significa a tradiÇão 
parlamentar, o acordo de Lideranças que Le~ 
vou todos a VOtarem em Nelson Canie"iro, para 
Presidente, e- nos demais membros da Mesa 
dos demais partidos. 
-o cumprimento deste acordo é o_simples 

desdobramento formal.de uma palavra dada, 
a palavra honrada, dada e honrada. 

Ora, pai que seria necessário fazer um pacto 
maldito para cumprir um acordo feito à luz 
do dia, e honrosamente feito entre as Lideran­
ças, para a eleição do nome indicado pelo 
Partido? J:: justamente isto que se está queStio­
nando; traidor, mentiroso e ·sem-vergonha é 
quem cUmpre o honrado acordo das Lide­
ranças. 

O SR. MARCONDES GADElHA -Exa­
tamente! 

O Sr. José Fogaça -E honrado é quem 
descumpre o acordo e vota em Paulo Minca-
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rone. Estamos diante de uma brutal inversão 
de valores. Ora, aqueles que votaram em Paes 
de Andrade apenas deram andameQtc;> a um 
acordo límpido, feito à luz do dia, um acordo 
honrado pela tradição parlamentar. Vota-se no 
candidato ·que vem da Bancada do Partido. 
Os votos dados a PauloMincarone-parecem 
-devem ter origem num pacto que não pode 
ser contado à luz do dia. 

O SR- MARCOI'IDES GADELHA- Es­
ses é que surpreendem pelo seu volume. Os 
votos do Sr. Paulo Minc_arone é que surpreen­
dem pela quantidade, esses sim; não os votos 
dados a Paes de Andrade, que era o candidato 
do Partido,_candidato escolhido legitimamen­
te. 

Estamos, então, como diz multo bem o Se­
nador José Fogaça, diante de uma tremenda 
inversão de valores. Nós entendemos que as 
soluções em política são soluções de compro­
misso. Pacta sunt servanda,. Esta é a- base 
de todo o comportamento político. Se as lide­
ranças têm delegações das suas bancadas pa­
ra trabalhar determinada candidatura, eu te­
nho a impressão de que quemdesonra o Parti­
do, quem desonra os costumes do Legislathro 
é exatamente quem se insurge contra essas 
decisões, porque, pelo menos, esta é a praxe 
política nesta Casa. 

Agora, surpreende-me, sim, o número_ de 
votos que teve o Sr. Paulo Mincarone, porque, 
se n6s compararmos a trajetória política do 
Deputado Paes de Andrade e a trajetória polí­
tica do Deputado Ulysses Guim~rães com a 
do Sr. Paulo Mincarone, nobre Senador Paulo 
Bisol, creio que nós temos esclarecido toda 
essa situação. O Deputado Paes de Andrade 
tem 30 anos de vida pública, já passou por 
todas as instâncias da Câmara dos Deputad~. 
O Deputado Ulysses Guimarães foi carrlpeão 
da luta pela abertura democrática, passou por 
toda a via-crucls de um verdadeiro democrata, 
pela abertura política, pela livre manifestação 
do pensamento, pela revogação dos atos insti­
tucionais, pelo levantamento da censura à im­
prensa. Eu pergunto: Onde estava o Deutado 
Paulo Mincarone, quando as luzes se apaga­
ram sobre _este País? Eu sei aonde estava o 
Deputado Ulysses Guimarães: estava na linha 
de frerite, no combate. Tenho impressão, no­
bre Senador Paulo Bisol, de que o mínimo 
de respeito é preciso ter, antes de se aventar 
uma ca1únia tão ... 

O Sr. José Paulo Bisol- Permte V. Ex" 
um aparte? 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
(Faz soar a campainha.)-V. Ex' tenl 3 minu­
tos para terminar. Espero que V. Ex~ tenha 
tempo de conceder o aparte ao nobre Senador 
Paulo Bisol. 

O SR- MARCOI'IDES GADELHA- En­
cerrarei. Vou ouvir o nobre Senador José Paulo 
Bisol; em seguida, encerrarei o meu discurso. 

O Sr. Jósé Paulo Bisol- Sinceramente, 
estou impressionado, até um pouco desvan­
ceddo, com a importância que foi dada ao 
meu discurso. E não foi o prirne[ro pronuncia~ 
mente a respeito deste fato. Mas eu gostaria 

de registrar que está havendo um desloca~ 
mento argumentativo, que não ilustra muito 
a tese que está sendo defendido por V. Ex' 
O des1ocamento está em que V. Br faz acUsa~ 
ções a Paulo Mincarone, como se Isso retirasse 
alguma força dos meus argumentos. Não. V. 
EX~ pode ficar certo disso: eu nunca, nem 
mesmo quando pertencia ao PMDB •... 

O SR. MARCONDES GADELHA - O 
argumento de V. Ex' foi baseado numa afirma~ 
ção do Deputado Paulo Mincarone. 

O Sr .José Paulo Bisol- estive de acordo 
COin Paulo Mincarone. O meu problema não 
é Paulo Mincarone; o meu problema é o argui­
vamento inconstltudonal de uma CP!. O res­
-ponsável por este arguivamento é um mem­
brO do Partido de V. Ext Esta Casa exist'e para 
esclarecer o povo brasileiro, e V. Ex', perten­
cendo ao mesmo Partido de quem arquivou 
- quero chamar a atenção para um detalhe 
desse arquivamento - faria muito mais em 
favor de Ulysses Guimarães e de José Sarney 
se esdarecesse que o Partido não é respon~ 
Sável por esse arquivamento. Eu chamaria a 
atenção de V. Ex' e do nobre Senador José 
Fagaça, meu companheiro do Rio Grande do 
Sul: há uma lógica de defesà e há uma lógica 
de denúncia. A ·questao é a seguinte, nobre 
Senador: é que foi arquivado, grosseiramente 
- isso tem-se que chamar a atenção - foi 
arquivado um inquérito seriissimQ, grosseira:­
mente. Há aqui uma atitude excepcional, quer 
dizer, um Deputado, como o Deputado Ino­
cêncio Oliveira, tem consciência do que está 
fazendo. Não ofenda aqui o Deputado lnocên~ 
cio. S. Ex" é um homem inteligente; sabia o 
que estava fazendo e sabia que estava fazendo 
uma coisa excepcional, tão excepcional que 
era inconstitucional~ evidentemente inconsti­
tucional, não tem interpretação que apague 
;so. Então esse caso excepcional supõe uma 

ão excepcional. Esta é a lógica do fato. Supõe, 
Ex", uma motivação excepcional. Se o caso 
é excepcional, não se supõe uma motivação 
excepcional? Chamo a a~enção de V. Er. o 
Sr. Paulo Mincarone é outro assunto. Eu, aqui, 
não fiZ a denúnda. V. E>r tem que colocar 
as coisas no seus lugares: Eu não fiZ a denún­
cia. Apenas levantei a questão: é preciso escla­
recer isso, porque estamos todos sendo de­
sonrados; o Legislativo está sendo desonrado; 
o Senado está sendo desonrado; a Câmara 
e_stã seQdo desonrada. Não precisamos filzer 
alguma coisa por nossa dignidade. E chamo 
atenção também para um detalhe de elegân­
cia, porque faltou elegância, aqui, ao nobre 
Senador Ronan Tito. Afinno, t"ategoricamente, 
Sr. Presidente, que_ faltou elegância ao SenaM 
dor Ronan Tito no fina] do seu_ discurso. Tudo 
bem! No improviso temos que compreender. 
Não estou nem irritado com isso. S6 estou 
chamando a atenção. A coisa foi funda, foi 
emocionalmente funda, tanto que faltou ele· 
·gmida à uma Liderança experiente, sábia e 
inte~gente. É sério! Esta questão é séria, por 
que nós todos estamos em jogo e, nãb tendo 
sido feita por mim nerthuma acusação, não 
entendo porque se esteja desenvolvendo a de­
fesa. Acho que estamos na preliminar. A preliM 

minar levantada é esta: esta questão precisa 
ou não precisa ser esclarecida? Pelo que ouça 
aqui, todo mundo e~ de acordo_ que deve 
ser esclarecida. Então, estamos de acordo. Va­
mos _dar as mãos e esclarecer isso de uma 
vez por todas, deixando de lado as irrelevân­
ciaS, como o nome de quem falou e de quem 
não falou. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Fe­
lizmente, nobre Senador José Paulo Bisole, 
V. E>r admite que Paulo Mincarone é um out(o 
assunto. Espero que seja entendido desta ma­
neira. 

Infelizmente, V. Br baseou o seu discurso 
em uma afirmação do Deputado Paulo Minca~ 
rone. E eu não tinha como deixai" de_começar 
o meu discurso solocando, nos devidos ter­
mos, a natureza dessa afumação do Deputado 
Paulo Mincarone. Aliás, se V. Ex' acha que 
estamos tomando numa escala muito grande 
q seu discurso, eu diria que V. Ex" é que tomou, 
numa escala muito grande, a posição do De­
putado Paulo Mincarone. 

Paulo Mincarone entendeu que a CP! foi 
arquivada para que ele fosse derrotado na elei~ 
ção para a Presidência da Câmara. Isto sirri, 
é um erro brutal de lógica, estabe]e:c~ento 
de um nexo de causaUdade aberrante. 

O Sr. José Paulo Bisol se comportou como 
a criatura nércia do interior que acha que enR 
tortou a boca porque tomou café quente e 
saiu para a chuva, ou seja, o antigo brocado 
latino de 16gica: Post hoc, ergo eropter hoc, 
depois disso, então, por causa diss_o. 

Se o Deputado foi derrotado, então a CPI 
foi arquivada para que ele fosse derrotado. 
Não, nobre Senador José Paulo Bisol, vamos 
entrar na parte do mérito, não nos vamos exi­
mir de falar sobre a questão essencial. Esse 
primeiro ponto, que tem uma natureza mera­
mente infamante, caluniosa. tinha que ser co-­
locado em seus devidos termos. Quanto ao 
arquivamento, não tem nada a ver e V. Ext 
o disse muito bem, não tem nada a ver com 
Paulo Mincarone. O Sr. Paulo Mincarone é que 
assumiu uma postura megaJomarúaca, gran~ 
diloqüente, e resolveu colocar-se no centro 
da cena, como o famoso galo chantec/air que 
acha que o sol nasce porque ele canta. Este 
vício de lógica é que tinha que ser contestado 
aqui. - - -

Quanto ao arquivamento da CPI, nobre Se~ 
nador Paulo Bisol .... 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Já vou terminar, Sr. Presidente, não quero 

mais, que 3 minutos, inclusive porque esse 
juízo de valor sobre a CPI é matéria para outro 
discurso, e seguramente a ele vamos voltar 
porque, aí sim, quando o Senador José Paulo 
Bisol resolver discutir objetivamente as razões 
do arquivamento da CPI, iremos discutir tam­
bém objetivamente. 

Neste momento, o que tenho a dizer é que 
essa CPI- entendo eu o foi ·arquivada devido 
à sua absoluta inconsistência, foi ?Jrquivada 
devido à natureza da metodologia aplicada na 
sua composição, dos seus métados de apura­
ção e ao estilo passional cOmo foi apresentado 
o parecer. 
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Essa matéria recebeu, na Câmara dos De­
putados, o mesmo tratamento que a investi­
gação teve nesta Casa, perante o Senado Fe­
deral. 

Nobre Senador José Bisol, a CPI causou 
um dano enorme a este País. Enveredou por 
caminhos absolutamente sinuosos; quando ti­
nha um mundo enorme de apuração a fazer, 
preferiu aquele caminho que levava a resulta­
dos políticos imediatlstas. Esquécendo-se de 
apurar a grande corrupção que, por seguro, 
existe e ninguém, nega· enveredou por um ca­
minho absolutamente sinuoso. 

A peça de resistência· da CPI, os famosos 
decretos-leis, que promoveram-o reajuste, fo­
ram aplicados pelo Presidente da CP!, nobre 
Senador José Ignácio Ferreira, de reputação 
ilibada, homem reío, justo, de um passado 
limpo e com um futuro promissor. S. EX' apli­
cou todos os textos que condenou na CPI. 

Há muitas outras fontes que gostaria de fo­
cal~r. e é preciso dizer, e um dia vou dizê-lo, 
sobre essa CPI. Desde que a matéria seja sus­
citada, com tempo hábil para uma discussão, 
vou expender a minha opinião, o meu juízo 
de valor sobre essa CP!, que, até hoje, ainda 
não o apresentei, nobre Senador Paulo Bisol. 
Vamos--nos reservar para o outro -momento, 
com mais tempo, e aí V. Ex' haverá de com­
preender porque _essa--cpJ não mereceu a 
apreciação, a consideração da Câmara dos 
Deputados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta-
hy Magalryães. · 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurSo.)_- Sr. Pre­
sidente, Srs. Seriadores, a política, no sentido 
de bem govemar1 deve coordenar as forças 
e potencialidadeS de uma comunidade e pro­
curar, com bom senso, justiça e equanimi­
dade, dev:olver a essa mesma comunidade os 
me1hores beneficios que em seu favor se pos­
sam auferir. Assim se pode dizer, conceitual­
merite, da política - arcompreertdida a boa 
política, a política que mais coaduna com o· 
regime e .os princípios democráticos. ,. 

Í:: também essa mesma política, que o povo 
brasileiro aguarda dos seus representantes, 
espe_cialmente do seu maior dignitário, que 
ê, no nosso regime, a figura do Presidente 
da República, a quem compete dar as dire­
trizes de atuação do Governo FederaL Alguns 
órgãos dessa esfera governamental, entretan­
to, não vêm cumprindo o que deles se poderia 
esperar, ou não vêm entendendo coiwenien~ 
temente o significado da política como wn 
instrumento de bem-estar social. 

O Estado da Bahia, que por seu passado 
histórico, seu engajamento rias causas nacio­
nais e sua importância no contexto da Federa­
ção, deveria merecer a atenção e o carinho 
do Governo Federa1, está sendo vítima de um 
turbilhão de interesses menores, subjetivos e 
freqüentemente envolvidos com projetos pes-­
soais ou eleitoreiros. Penaliza-se, asslm, o bra­
vo povo baiano, por manifestar sua coragem, 
sua determinação e sua convicção polftica. 

Srs. Sf::nadores, não venho _a esta tribuna 
fazer retórka ou libelo gratuito coiltra o Gover-_ 
no Fede('al. Venho aqui denunciar a reta1iação 
que está havendo por parte do mesmo, com 
relação à Bahia, na retenção de verbas para 
obras da maior importância, especialmente no 
que respeita aos sistemas- de saneamento e 
abastecimento de água. Encontram-se reti­
das, com ~licações inçonvin:centes por parte 
da CaiXa EcoriômicaFederal, nada menos que 
três milhões e trezentas mil OTN destinadas 
a projetos jã aproVadOs e de impÕrtânciã -fim­
damental no atendimento das necessidades 
do povo baiano. Para maior clareza, vamos 
enumerar _quais são esses projetos ria área 
de saneamentO básico nos quais o Governo 
Federal tem-se mostrado reticente quanto à 
liberação dos recursos:-

} -Programa de recuperação da Barra­
gem ·Joannes 11, com o cuSto estimado em 
233,970 OTN; 
2- pi"Ogrãma -i:le Desenvolvimento de Sis­

temas EmpresariaiS, com o custó de 522.230 
OTN; 

-3-.:..:. Melhorias de Sistemas, estimadas em 
263.462 OTN; 
4- Programa de Desenvolvimento Opera­

cional, no montante previsto de 2.444.920 
OTN· 

5 ..:_EXtensãO de Redes em Feira de--Santa­
na, orçada em 81.734 OTN; 

6-,-,Sistemã: Integrado lramaia/Rurno, com 
o _custo de 60.528 OTN. 

Desses Projet~. os_ dois que necessitam 
maior aporte _de recutsos_deveriam ser custea­
dos apenas pela Caixa Econômica Federal, 
que tambêm participaria dos demais, junta­
mente c.om o Governo do Estado, responsabi­
lizando-se cada parte por 50% do financia­
mento. 

Cabe aqui_, nesta eXplanação, salientar que 
essa política de descaso e de interesses meno­
res, adotada pelo Governo Federal, vem preju­
dicando gravemente o•povo baiano porque, 
se todos os projetos são de importância vital, 
alguns deles, além ~e necessários, eXigem ur­
gência na execução. Trata-se dos projetos de 
Desenvolvimento Operacional; de Desenvol­
vimento d._e_Sistemas Empresariais; e, espe­
cialmênte, de Recuperação da Barragem Joa­
nnes 11, que é responsáve1 por 80% do abaste­
cimento de água da Grande Salvador. 

O fornecimento de água em Salvador, co­
mo sabem os senhores, é dts mais precários, 
e essa deficiência somente será corrfgida com 
a operação da Barragem da Pedra do Cavalo, 
que pode demandar ainda um ano ou mais. 
Para atender todos os bairros, especialmente 
nos períodos de férias, quando Salvador aco­
lhe milhares de turistas, a Embasa- Empresa 
Baiana de Água e SanEiaffiento - tem utiliza­
do o sfstema de manobras, a fim de que a 
água possa chegar a todos os lares. 

Esse tem sido um _expediente hábil e inven­
tiva, porém não o baStante eficaz para minorar 
as graves deficiências do sistema. Há, porém, 
outros detalhes que devem merecer dos Srs. 
Senadores a atenção que o Executivo Federal 
não lhes dá: a Barragem Joannes ll apresenta 
uma série de fissuras e rachaduras que com-

prometem sua segurança, podendo mesmo 
romper-se. Em vista disso, corno os próprios 
meios de comunicação vêm noticiando, os 
bombeiros de Salvador têm feito plantão per­
manente junto à barragem, e o Governador 
Waldir Pires, cansado de aguardar a contra­
partida federal, abriu licitação em caráter de 
emergênc_ia para as obras de recuperação. 

Estima-se que essas obras fiquem em mais 
de um milhão de cruzados novos, que, pelo 
meno_s inicialmen~, serão bao_çad_Qs_ pelos já 
exauridos cofres do Governo do Estado, en­
quanto perdura a expectativa de que a Caixa 
EConômica Federal venha a cumprir sua par­
te. A propósito, quero salientar que o pedido 
-de financiamento para essa obra, num valor 
já bastante defasado, encontra-se na Agência 
Salvador, da Caixa Econômica Federal, devi­
damente_ ~provado - pasmem os senhores 
-desde novembro de 1987. 

~Srs. Senadofes, é esta sitLJ~ção que me_ traz 
a esta tribuna para, a um só tempo, lamentar 
e_ denunciar. Denunciar a atitude do Governo 
Federal, o seu descaso e a sua política de 
retaliação; e lamentar que, por ter optado cora­
josamente nas umas pela figura ímpar do emi­
nente Govemadôr Waldir Pires, bem como pe­
los seus representantes legislativos; seja preju­
dicada a popUlação baiana, que tanto fez· e 
que tanto faz pelo nosso engrandecimento. 

É o que me cumpria relatar; $r. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOWUVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o segUinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, cumpro, com justifi­
cada satisfação, o dever de registrar nos Anais 
do Senado Federal, a inauguração do con­
junto "Ministro Prisco Viana" - transcorrida 
na quinta-feira passada, 9 de março -.-pelo 
Governador de Sergipe Antonio Carlos Vala­
dares. 

Trata-se do maior riúcleo residencial do Mu­
nicípio de Barra dos Coqueiros, construído nu­
ma área de 19.689,900 metros· quadradOs, 
compreendendo 786 casas, que deverão be­
neficiar cerca de 4 mil pessoas. 

O referido conjunto habitacional foi entre­
gue com toda a sua infra-estrutura pronta, do­
tado de e.nergia elétrica, água potável, esgotos 
sanitários, pavimentação em- todas as ruas e 
passeios com meio fio, dispondo ainda de de­
legacia de polícia, escola do primeiro grau, 
posto médico, centro social, creche, e área 
para esporte e lazer. 

__ Uma grande concentração popular presti~ 
gíou a soler:tidade da ina~guraç4o, da qual 
tive a honra de participar, conjuntamente com 
o CioyefTiéldor Antonio Carlos va1adares, o emi­
nente homenageado Deputado Federal Prisco 
Viana, ex-Ministro da Habitação e Desenvol­
vimento Urbano .;...... que cedeu o seU norrle 
para o récem-inaugurado conjunto habitacio· 
nal -, e o_ atual Presidente d8 Caixa Econô­
mica Federal, Paulo Mandarino. 

O ex-Ministro Prisco Y"rana agr.Bdeceu, erno­
cioQado, as homenagens do ~ sergipano," 



740 Quinta-feim 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1989 

~firmando que ... "são raros os momentos de 
realização e satisfação a que um político tem 
direito, e wn dos momentos que mais tocou 
a minha sensibilidade roi exatamente ter cedi­
do o meu nome para o conjunto residencial 
de Barra dos Coqueiros". , · 

IV:J ensejo, no improviso' que proferi acerca 
desse empreendimento, relembrei que ... "pre­
cisamente há 20 anos atrás, quando gover­
nador do estado, estive em Barra dos Coquei­
ros, para inaugurar um_ pequeno conjunto, e 
agora, é imensa a minha aJegria ?O participar 
da inauguração do maior núcleo residencial 
do município, certamente uma das maiores 
rea1izações do Governador Antonio Carlos Va­
ladares", que ele merecidamente deu o nome 
deste homem póblico que tem relevantes ser­
viços não só a Sergipe, mas ao Brasil. 

Depois da cerimônia do desç:erramento 9a. 
placa inaugural, pelo Deputado Federal Prisco 
V1m1a, o Governador Antonio Carlos Valadares 
afirmou que desde os primeiros dias do seu 
governo colocou c::omo prioridade ímpar a 
construção de casas popuJares, e neste traba­
lho recebeu todo apoio do ex-M:U·Iistro da Habi­
tação Prisco Viana que viabi~lzou a iniciativa, 
bem como a compreensão e estímuJo da Cai­
xa Econômica Federal como ~ente finance:i­
ro, ressaltando a presença do átual Presidente 
da CEF, PauJo Mandarino, prestigiando a sole-
nidade de inauguração. · 

O registro desse ato importante para o Mu­
niclpio de Barra dos Coqueiros, em Sergipe, 
contou com o apoio decisivo do Presidente 
José Sarney e é a hora propícia para, perante 
o Senado da República, destacar a atuação 
lúcida que teve frente ao Ministério da Habita­
çio e Desenvolvimento Urbano, o Deputado 
Prisco Viana, que em seu pronunciamento 
destacou a ação desenvolvida no social, pelo 
OovemoJosé Sarney, tendo, quando no cargo 
de Minislfo procurado correSponder à con­
fiança e à amizade que o Presidente lhe dis­
pensava, realizando, em sua gestão proba e 
capaz, um respeitável elenco de obras e servi­
ços de caráter social. 

Velho amigo e constante admirador de Pris­
co Viana, honra-se, aqui, enaltecer sua ação 
ministerial 

·O Brasil e Sergipe ficam-lhe a diver inesti­
mável seiViços. 

São estas as consideraç(>es que me pare­
cem oportunas nesta ocasião, ao registrar o 
advento do "Conjunto HabltaclonaJ Ministro 
Prisco Viana·:, ra,zãQ pela qual felicito as famf.:. 
lias beneficiadas e congratuJo-m~ pela realiza­
ção desse_ empreendimento, que muito contri­
buirá para melhorar as condições de vida e 
o bem-estar do povo sergipano no'Murúdpio 
de Barra dos Coqueiros. (MUito bem~ P~mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau~ 
ro Benevides. 

O SR. MAaRO BEI'IEVIDES. (PMDB­
CE. Pronuncia o seguinte discurso)~ Sr. Pres~­
dente, Srs. Senadores, o setpr avícola nordes­
tino continua a defrontar-se ocom_imensas difi­
culdades em razão dos elevadQS custos de 
produção, sem que as autoridades compe-

tentes hajam encontrado ur:na solução que 
concilie os interesses da categoria com o dos 
órgãos incuinbidos da política de abasteci­
mento e preços. 

No Ceará, os avicuJtores atravessam mo­
mentos de inquietação, c..om a obrigatoriedade 
de importar milho da região Centro-Oeste, nu­
ma operação que experimenta o ônus do aJto 
custo do transporte, gerando, portanto, um 
desequihbrfo financeiro, com gravames acen­
tuados para as empresas que atuam no setor. 

Recentemente, o Presidente da Associação 
Noi-d.estina de AVlcuitUra:. Dr. Antonio Oeber 
Uchoa Cuhhá.; dirigiu longo telex ao Ministro 
da F~enda, redigido nos seguintes tennos: 

"Em face da necessidade da elabora­
ção de novas ·tabelas para os produtos 
avícolas pelos órgãos responsáveis pelo 
abastecimento e preços vinculados a este 
ministério, desejamos neste momento, 
alertar novamente V. Ex' sobre os fatores 
regionais que dif~renciarrl os .custos de 
produção do setor avícola nordestino em 
relação aS demais regiões do Pais, confor~ 
me detalhamento abaixo: 

1-Diante da imediata suspensão da 
remoção de milho dos estoques governa­

.. mentais para atendimento da avicuJtura 
nordestina, o setor encontra-se obrigado 
a importar milhO da região Centro-Oeste, 
que, devido aos a1tos custos de transpor­
te, majorados constantemente em função­
do início da safra naquela região, atingirá 
custos CJF mais elevados em relação aos 
principais estados avícolas, conforme 
ex~plos abaixo: 

Preços60kg 

PR -Apucarana ......................... . 
Coméllo Procópio ........... . 
Maringá ............................. .. 
Ponta GroSsa ............ ~ ...... . 
Campo Mourão~ ............... . 
Guarapuava ....•. : .. n •••••••••••• 

SC- ConCórdia .......•..•..•....•.• 
Chapecó ............................ . 
Joaçaba. ............................ . 
Vtdeira ........ ~ ...................... . 

RS- Garibaldi ............................ . 
Carazinho .......................... . 
ljuí .......... : ............................. . 
PortO -Alegre ...................... . 

SP-SãoPaulo .......................... .. 
Mogiguaçu. ....................... . 

Campinas ........ : ................. . 
Ourinhos ............................ . 

MG-Uberlândia ....................... . 

.... __ I'IORDESTE 

-Fohte abastecedora- Goiás 

NCz$ 
7,00 
7,00 

. 6,80 
.6,90 
7,00 
7,00 
7,10 
7,20 
7,10 
7.10 
8,00 
8,00 
8,10 
8,f0 
7,40 
7,40 

7,40 
7,40 
7,00 

Milho CF!' 60kg (Preço congelado) 
5,61 

- ICM 17 J ··--------· 1,15 
Frete 70,00/t .............................. 4,20 

TOTAL ......................... : ____ ,... 10,16 

.... , 

-Fonte abastecedora -Paraná 
Milho CFP 60kg ...................... 6,97 
ICM12J ......................... -.- 0,95. 
Frete raio 500km para o porto 

o 8 o 
Estiva i I ,40/t .......................... 0,68 
Frete marítimo para Fortaleza 

o 9 2 
Desestiva 6,69ft .-:.................... 0,40 

TOTAL ............................ --- 10.72 

Obs.: Nos custos acima não estão 
lançado_s armazenag~!TI no_s 
portos, seguro e despacho. 

H-Além dos ahos custos do milho, 
principais insumos avícolas, a avicuJtura 
nordestina importa do Centro-Oeste tam­
bém farelo de soja. 

Finalizando, entendemos que os pre­
ços_avícolas da região, deverão ser iguais 
em todos os Estados, pois a fonte de 
abastecimento ê a mesma, portanto, os 
custos são iguais. 

COrdialmente, 
ANA- Associação Nordestina de Avi­

cultura- Antonio Oebef(Jchoo. Cunha.. 
Presidente." 

Sr. Presidente, confio ~m que o Ministro 
Mailson da Nóbrega mostrar-se-á sensível à 
solicitação dos avicultores nordestinos, ado-­
tando as providências sugeridas no telegrama 
acima referenciado. 

Há, por isso, uma expectativa favorável no 
meu Estado, capaz de permitir àquele impor­
tante segmento empresarial um tratamento 
compatível com a contribuição oferecjda. ao 
desenvolvimento econômico da região, 

Aguardo, assim, a manifestação do titular 
da Fazenda, na certeza de que o pleito, ora 
exposto, merecerá a devida e pronta acolhida. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ão nobre Senaqor Car­
los, Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB-'- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso)~ Sr. Ptesi­
dente, Srs. Senadores, ocupo mais uma vez 
esta tribuna com o objetivo de trazer ao conhe­
cimento dos nobres_ colegas a gravidade da 
situação do homem do campo no meu Esfa. 
do, o Rio Grande dp No~. Sei perfeitamente 
que já está se tomando repetitivo enfocar o 
problema da seca na região Nordeste, espe­
cialmente no Rio Grande do Norte, onde já 
deveríamos estar habituados a conviver com 
a situação. Mas não é especificamente a seca 
que o homem do campo teme, e disso não 
faz segredo, é a falta de atuação dos governos 
para minimizar a situação a cada período de 
estiagem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, percorri, re­
centemente, alguns municípios do Rio Grande 
do Norte e vf com tristeza que a situação do 
homem do campo é por demais preocupante 
em razão da estiai;Jem já verificada nas várias 
regiões é:io Estado. As chuvas esparsas verifi­
cadas em alguns municípios não são suficien­
tes sequer para atender ao consumo humano. 
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Em alguns muntcípios visitados vertfiquei 
apreensão não apenas na atividade agrícola, 
mas em todos os setores das comunidades, 
já que a água para o consumo humano come­
ça a escassear. Enquanto essa situação vai 
se agravando em grande parte dos mUhidpios 
potigU.ares, assisti estarreddo a urna entrevista 
concedida pelo Representante da 'Sudene, no 
meu Estado, em que ele, ao confirmar a situa­
ção de dificuldade das municipalidades com 
reJação a falta d'água, afirmava (Jue a partir 
daquela data os ~écnicos da Sudene iriam per­
correr todos os munJcípios para apresentar 
um relatório técnico da situação. 

Confesso, Sr. Vfesídente, nobres colegas, 
foi estarrecido que ouvfaquelas palavras. Ora, 
como pode num momento como eSte, em 
que a falta d'água aflige ·toda a população, 
como pode alguém aguar.dar que os técnicos 
da Sudene efetivem seus levantamentos para 
posterior solução_a uma situação patente? 

Sei da tenacidade do homem do campo; 
conheço a firmeza do homem do campó ao 
enfrentar as dificuldades, que são muitas; sou 
testemunha da persistência do trabalhador ru­
ral para vencer as adversidades climáticas, 
mas não acredito, que a fome e a sede do 
homem do campo suportem aos relatórios 
técnicos que haverão de_ser preparados pelos 
burocratas da Sudene._ É necessário que ha­
jam providências urgentes, já que não houve 
decisões de precauções para evitar a situação 
que toc,!os ~começam a Viver. l:'. para demons­
trar o que afll'mO aqui, n~ dols últimos anos 
em que ylvemos um petiodo normal de chu­
vas, não houve qualquer iniciativa do Governo 
do Estado para .determinar a conStrução de 
pequenos e médios açudes. E nem mesmo 
poços tubulares foram perfurados nas várias 
regiões precavendo a falta de chuvas. 

Srs. _Senad_ores,:'não estou aqui para fazer 
-=usaç_ões contra o GoVeinador do meu Esta­
do. mas na qualidade de homem público e 
conhecendo de perto _a sltuação de dificul­
dades do homem do_ campo, cobro de Sua 
Excelência uma definição na política agricola, 
principalmente no setor de recursos hídris-os. 
E para dar uma definição a9_ setor, o Governo 
Estadual precisa de apoio- para fazer funcionar 
concretamente a Companhia de Desenvolvi­
mento de ReOJrSOs Minerais do Rio Grande 
do Norte, que nos dois últimos anos não con­
seguiu atingir a casa dos 500 poÇoS tubulares, 
que significa uma média de menos de um 
poço por ano em cada um dos 152 munidplos 
potiguares. 

Se representamos um Estado que tende a 
conviver com a seca, nll.da mais necessário 
que os, governantes tenham. iniciativas em 
busca de salu~s. mesmo paliativas. Não po­
demos aceitar, nem a homem do campo pode 
suportar a falta de atuação dos governas para 
com ·o setor, gerando, assim, a queda_ da pro­
dução agrícola, o desemprego, a fome. e 6 
êxodo 'iuraJ que culmina cotn a inchação da 
zona urbana e o conseqüente esVazíamento 
nos campo$. 

Com este pronunciamento, Sr. Presidente, 
Srs. 5ehãdófes, quero fazer o meu alerta. Um . 
alerta que vem do Rio Grande do Norte para 

uma situação que deve estar atingindo a toda 
a Região Nordeste. A situação de vários muni­
cípios do meu Estado já é quase incontrolável. 
No firial da semana passada, por exemplo, 
o Prefeito'Rfcardo AraújO, do Muilicíplo de Ser­
ra de São Bbto. na iegião agreste, decretou 
estado de emergência para evitar um verda­
deiro colapso pela situação vivida por toda 
a população em razão da estiagem até hoje 
verificada, E_ o exernplq dado pelo Prefeito ·de 
Serra de São bento está para ser seguido por 
vários de seus cOlegas, _como ê o caso de 
Ney Moacir, do Município de Alexandria, no 
Aftq _ Oeste potiguar, que já não tem como 
controlar a situação difícil vivida pela popula­
ção. E tudo isso, sr. Presidente, Srs. Senado- · 
tes;-tudo isso 11em acontecendo pela falta d'á­
gua, pela falta de 'estrutura para armazenar 
água, pela falta de pequenos e médios açudes 
nas propriedades agrícolas, pela falta de poças 
1Libulares capazes de amenizar a sede de toda 
uma- pci_rii..llação pacífica que está com sua 
capacidade praticamente esgotada para su­
portar a sibJação, e que, certamente recorrerá 
ao ato de saquear bodegas, lnvadir cantinas 
e retirar a1imento_s dos mini e supermercados 
para matar a fome. _ 

E, el'lqi.lãnto façO a análise de uma-situação 
que t~rlde a se ag~var pela falta de providên­
cias, lembrando que a mesma situação se re­
gistra em várlos outros estados da Federação, 
leri'lDi'õ-rile da entrevista do responsável pela 
Sudene nO nl"eu Estéldo em que falava da ne­
cessidade de um levantamento técnico a s_er 
elaborado em cada município. E pergunto: 
ãté quando a· no:;;:sa população vai ser paciente 
e aceitar todo esse descaso? Até quãndo a 
pOpulasão vai enfrentar situações adversas 
sem reagir com violência? Nem eu, nem nin­
guém, aqui, saberá resporiçler. 

S6 espero que- as medidas sejam urgen­
ciadas e as providênciaS cheguem a cada um 
dos 152 municíPioS; -para- .:ilffito de toda a 
população norte-rio-grandense. 

Tenho- dito, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ ÇOnceclo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC Pronuncia o seguinte discurso)· Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tn'ais um ldeal Tan­
credo Neves, mais wn ideal da Nova República 
~ honrado até bem pouco teinpo pelo Presi­
dente da República - encontra-se agora amea­
çado de total expurgo pela atual orientação 
administrativa adotada pelo governo de nosso 
País. Trata-se do Miõistério da Gência e Tec-· 
nologia que sofreu duro revés com a ediç_ão 
da Medida Provis9fia n• 29. de 1989. pronta­
mente rejeitada pelo Congresso N<;tcional e, 
de forma inconstitucional, reeditada pelo Po­
der Executivo. 

Lamentamos profundamente _este fato, pois 
o nosso Mcr, criado a- 15 ·de: marÇd de 1985, 
pelo Decreto n? 91.146, desde logo assumiu 
a_ gestão do patrim~nio científico" e tecnoJ6-· 
gico, definindo "claramente as políticas a serem 
adotadas para propiciar o nosso desenvolvi­
mento científico e tecnoJógjco, inclusive em 

áreas de tecnologia de ponta corno é a infor­
mática. 

A criação desse Ministério, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, respondeu aos anseios não 
só de toda a comunidad.e científica do País, 
doS iri:Stitutos de pesquisa, das univ~rsidades, 
dos pesquisadores, dos bolsistas, da classe 
empresarial, mas de toda a sociedade bra-
sileira. --

Não se pode dizer que a criação do Minls­
térlo da Ciência e Tecnologia tenha provocado 
aumento exagerado de despesas. Com exce­
ção de um pequeno núcleo administrativo, 
constituído pelo Gabinete do Minlstra, sua as­
sessoria e a secretaria geral-estrutura mínima 
indispensável a qualquer ministérlo. - o orga­
nograma do MCf ê integrado por inUmeros 
departamentos, empresas, fundações, institu­
tos e centros de pesquisa, financiadoraS, con­
selho, laboratórios etc, antes dispersos em ou­
tros ministérios e sem qualquer coordenação 
ou política defmldas. Assim sendo, coube- aos 
titulares do Mcr,-nas--vánas-gestões por que 
passou, o trabaJho inicial e constante de im­
plantar uma diretriz sistêmica para os 8 (oito) 
órgãos integrantes do MCT dentre os quais 
podemos citar o CNPq; a FINEP (Financiadora 
de Estudos e Projetos); o INPE (Instituto Na~ 
cional de PesquisaS Espaciais); o INPA (Insti­
tuto Nacional de Pesquisa da Amazônia); o 
Instituto Paraense Emílio Goeldi; o Observa­
tório Nacional; o COCAR (ComissãO de Carto­
grafta), o IBICT (Instituto Bi~liográfico para In­
formação em Qência e Tecnologia). 

Desde a sua criação, o MCT vem lutando 
para obtef melhores e rnai9res d9tações orça­
mentárias. Entretanto, com os cortes que se 
tomaram uma constante nos orçamentos d~ 
União, o Ministério da Oência e Tecnologia 
tem sido dotado com recursos da ordem de 
0,5 e 0,9% c;Jo total geral da União. Para se 
ter wna idéia, na última proposta orçamen­
tária. para 1989, aprovada pelo Congresso Na­
cional, em 15 de dezembro de 1988, no vaJor 
de NCz$ 1.034.905.407 (tim bilhão. trinta e 
quatro milhões, novecentos e cinco mil, qua. 
trocentos e sete cruzados novos), o orçamento 
do Mcrsofteu um corte ae aproximadamente 
434 milhões de cruzados novos, reduzindo seu 
montante para 600,00 milhões de cruzadoS. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eSte 
valor fina] ao qual aqui me referi - 600 milhões 
de cruzados novos) - é menor que a simples 
atualização, a preços de dezembro de 1988, 
das propostas de orçamento para o Mcr; 
constantes do PL n9 01/88. Como se não bas~ 
tasse, a contenção de despesas editada no 
chamado "Piailo Verão" de 15 de janeiro, re­
duziu ainda mais os recursos globais do MCT 
em mais 267,4 milhões, ficando, portanto, 
com wna dotação final de 336,3 millrões de 
cruzados novos, cerca de 32,5% nada pro:. 
posta inicial. 

Se o objetivo do Poder Executivo, de reduzir 
indiscriminadainente gastos, inclusive em se­
tores como a-pesquisa e o desenvolvimento 
foi colimado pela drástica redução sofrida no 
seu orçamento, não se justifica assim, a extin­
ção do ministério ou, como querem outros, 
a sua fusão. Além disso, o processo contraria 
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a vontade e a disposiç'ão manifestada pelo 
Congiesso Nacional que distinguiu a área co­
mo a que receberia maiores acréscimos de 
recursos, quando do processo de discussão 
e votação do projeto de lei orçamentária, opor­
tunidade na qual, as duas Casas do-congresso 
Nacional receberam en<mne solicitação de to­
da a comunidade dentifico-tecnológica envol­
vida com o setor. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, se após todos os cortes e reduções porque 
passou, vindo a representar apenas 0,56% do 
Orçamento Geral da União, com a mais baixa 
dotação desde que foi criado, não se justifica 
a extinção do MCT, mesmO na atual conjun­
tura econômica do País. 

Defendemos a redução dos gastos públi­
cos, especialmente se a iQjciativa privada vier 
a assumir par<:ela representativa dos nossos 
investimentos - índispensáveis - em ciência 
e tecnologia. Sabemos que a realidade no Bra- _ 
sil é bem diversa da cte outr.os paises mais 
desenvolvidos -_os charoadQS__d_Q _l<:>._Myndo. 
Aqui, 90% 'dos gastos em cr são investidos 
pelo Estado. Face a _evidência dos cortes, os 
recursos que se destinam a gastos em pes­
quisa e desenvoMmento, não representaJr~ se­
quer 0,4% d9 nosso Produto Interno Bruto 
(PIB), em contraste absoluto çQm_o~ EstadOs 
Unidos e a Alemanhã Ocidental que investem 
recursos da ordem çl_e _3%- e 3,3% re_spectiva­
mente dos seus imensos PIB. Será plausível, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Poder Execu­
tivo fazer uma economia, Uma redução indis­
criminada, linear, para a contenção do nosso 
deficit interno, às custas do nosso desenvõl­
vimento científico e tecnológico? 

Não concordamos, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, com a medida provisória rec:ente­
mente reeditada, que renasce com eiva in-
constitucional. · 

O MCT, como -·assinalamos,. tem sido o 
guardião nacionalista do oos~ desen._'l:olv.j­
mento, principalmente na área de tecnologia 
de ponta. Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
passado recente - d.oze anos - :tr~_mO$ a: cria.:­
ção da CAPRE - ·comissão de Atividades de 
Processamento Eletrôn,ico, que consubstan­
ciou na Resolução n9 01(76, uma série de pro­
postas produzl!d,as tanto nos meios acadêmi­
cas, profissionais e empresariais, quanto no 
Serpro, no BNDES. na SEPLAN, nQ Conselho 
de Segurança Nacional e tlas FcirÇãsAnnadas. 
Foi um importante marCo de ousadia, criativi­
dade, determinação e senso de 'oportunidade, 
vísando abrir o necessário espaço para o nos­
so desenvolvimento tecnol6gico nacional. 

Com a criação do PNIMPiano Nacional de 
Informática na década de 70. o segmento ser 
freu urn grande avanço com o desenvolvimen­
to da micro-eletrônica e, apesar da carência 
de reQU'SOs, foram selecionados. projetos de 
pequeno porte e adaptados às condições na­
cionais, muito distantes das QiQantescas má­
quinas importadas e distribuídaS pelas empre­
sas multlnacionals, que, até então não tinham 
demonstrado Interesse em ingressar no mer­
CI!do brosilelro com projetos desse porte. 

Nasceu, assim, um segmento próprio para 
o desenvolvimento nacional - e dos micro e 
miniComputadores.·-

A criação da SEI - Secretaria Especial de 
Informática, inicialmente, órgão do Conselho 
de Segurança NacionaC,_ favoreceu avanço nO 
caminho do- deseilvofvlrriento da informátiCa 
do_ Brasil. O esc;UdO e 6 manto--Protetor do 
ConSelho_ de Segurança Nacional fizeram a 
SEI progredir na idéia e no alargamento de 
fronteiras, que após lbngd período de matu­
ração. resultou na propoSta enviada ao Con­
gresso Nacional, defmindodaramente a OOSS<;l 
Política de Informática (Lei no:> 7 232, de 4 de 
dutubro de 1984}. {:om ela _surgiu o meca­
nismo da reserva de mercado, tão combatida 
por forças alienígenas e por alguns segmentos 
da nossa sociedade. Não foram poucas as 
retaliaçQes wfrldas pelo Brasil, por meio de 
carppanhas difamatórias dos Estados Unidos, 
e do contencioso Brasil-Estados Unidos. Que 
outro caminho, Senhor .Presidente, Senhor~s 
Senac?c:?r:es. ~-~-~ria tomar o Brasil para defen-
9er su_a ind~tria nasçente- agora com pou­
co mais de quatro anos -:_:-,_de seus compe­
tidores externos? Neste curto prazo, as-indúS· 
trias nacionais procuraram eliminar suas defi­
ciências, recidar seus conhecimentos, reduzir 
sUáS-di_fiêuldades econômica e, ao mesffio 
tempo, pron1over a forinaÇâo de um quadro 
técnico altamente qualificado. Nesta batalha, 
nesta Violenta guerra comercial, o MiniStério 
da Çiência ,e. T:.ec_fiOlogia colocou-se ao lado 
da indústria nacional, defendendo-a instransi­
gentemente, visando ao .$eu d.e~e.Wolvimento 
~ sua capacitação tecnológica. 

Queremos·neSte momento, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores', abrir um parêntese para reve­
renciar, em toda ess_a Juta, a memória do ~­
Senador Virgillo Távora, homem íntegro, ca­
paz, da linha do Governador Revolucionário 
de I 964, que muito trabalhou não só como 
Relator, mas também em todo o processo_ de 
tramitação e de aprovasão- do pfojeto de_Lei 
da lnfonnática ( n• 7 232184 ). 

Mas a guerra não estava ganha. A luta do 
Ministério da Ciência e Tecnologia continuou 
e uma nova batalha se aproximava: a prepa­
ração_d.o projeto que tratava dos programas 
de computador. 
-· Foi Uma fase diffcil para que se iniciaSse 
o encaminhamento, a discuSsão e a votação 
da ""Lei de Soi!ware". (n'7.846.-de 18 de de­
zembro de I 987}, na qual tivemos o privilég[o 
de_ ser o Relator, Foi unia longa traTnitação 
onde tiveram oportunidade de ser ouvidos to­
dos os segmentos interessados: os fabricants, 

~ os usuários e os produtores. Essas partidpa­
ções, através de emendas, de substitutivos, 

. de conferências e de sugestões orientaram 
nosso trabalho. Naquela época foca1izamos 
que o caminho do nosso modelo de_ informá­
tica passava pelosoltw.!re, pois de nada adian­
tava possuirmos e fabricarmos estas máqui~ 
nas fantástica~ se não cOnseguíssemos domi­

. nar e desenvolver a sua ferramenta básica que 
é o programa, seja para a sua arquitetura inter­
na. seja para o $eU funcionamento. Lamenta~ 

- velmente, sofremos um retrocesso - o veto 

pardal do Senhor Presidente da República -, 
que praticamente desmontou e descaracte­
rizou por completo o projeto longamente dis­
cutido e aprovado pelo Congresso Nacional. 

lniciou~se então uma outra fi!$e çlifjcil p'ara 
aqueles que defenQiam posições mais avança­
.d~s para o nosso desenvolvimento dentífioo 
e tecnológico. Na Constituinte os ~l,l!JaQos 
~o tardaram a aparecer. Surgiu, assim, nos 
Capítulos da Ordem Econômica e dª Ciência 
e Tecnologia, a reafin:nação dos prindpios 
consagrados no texto c!a Lei no:> 7.2:32/84. Res­
saltamos o excelente trabalho que_o !1inistério 
da Ciência e Tecnologia prestOu ao Congresso 
Nacional, na defesa das diretrizes que sempre 
nortearam suas decisões; Cabe ressa]tar, tam­
bém, o competente trabalho realizado peJo Se-­
nador Severo Gomes na ComissáQ da OrdEml 
Econômica e dos Deputados Constituintes 
Cristina Tavares e Artur da Távola. _ 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, é inegável 
o imenso esforço que o M.CT desenvolveu nes­
ses quatro anos de existência, sob a oriéntaç:ão 
dO§ trêS miniStroS que tiveram opbrtunldade' 
de dirigir seu destino. E quere!llOS aqUi desia­
car a criação ou recriaÇão de inúmeros institu­
tOs; O aumento sub~ncíal em números e va­
lor das bolsas de estudos no Brasil e no exte~ 
rior; a reorientação de g~stos para linhas de 

- tecnologia de ponta como a bío, a quimica 
fina, a mecânica de precisão, além da informá­
tica; o favorecimento da criação de· centros 
de excelência em várfos estados. Tão -acertada 
foi a decjsão política de[endida peiÓ ·MCT na 
.area da informática que, recentemente, dois 
estudos que (oram realizados por-organismos 
internacionais e· instituições de pesquisa inde­
pendentes, chegar~m a conclusões- qUe- não 
assustam aqueles que estão familiarizados 
oom o desempenho do setor. 

O primeii'o é o reli'Uório elaborado pelo BID 
(Banco lnterameO:Cano de DesenvOlvimento) 
e o segundo de autoria do ProfeSsor JÓrg 
Meyer--5tamer, do (nstftuto para a lberoamé­
rica - de Héimbufgo', Alemanha. 

Assinala .o 19 documento que "~ nova 
pÕlítica vai além ,das políticas de industriali­
zaç_ões pela substituição de importações e pela 
exportação de manufaturas". "Note-se -
prossegue o documento- "que nem a pro­
dução para o mercado interno nen) as expor· 
tações industriais preencheriam os requisitos 
conceptuais da lei se se tratasse de 'produtos 
desenhados no exterior". Assim, para ass~ 
· gurar "a efetiva h~ilitação tecnC?l~ic~ local, 
considerou~se necessário reservar Se.Qmentos 
do mercado nacional a empresas cofn 1.1m 
mínimo de 70%_ de_ capital nadonàl; manter 
o controle nadcinal das decisões_ e da tecno­
logia e eliminar a dependência de f.ecnologta 
fornecida pelo sódo minoritário estrangeiro". 
O aufor faz referência a dã.dos de impOrtação, 
o que demonstra -que ·o setor ·national não 
está fechado ao exterior, onde adquire insu­
mos com deseilhos e prOjetOs ProdUzidos no 
Pài's, O que não acontece com o Setor multina­
dona1. O Relatório faz ainda mençãp às políti­
cas desenvoMdas pela Argentina e pelo M&i­
CQ, mostrando as vantagens adotadas pelo sis--
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tema brasileiro, quer no sistema de reserva 
de mercado, quer na participação acionária. 

O outro trabalho, o do professor JÓrg 
Meyer-5tamer faz algumas considerações so­
bre a política de informática brasileira e seus 
resultados. 

Permitam-me citar, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores alguns trechos desse estudo, que faz 
uma crítica positiva à política de informática 
brasileira e a seus resultados: 

'd) A política de informátka fomentou 
o surgimento de uma indústria nacional 
brasileira no setor, possibilitando-lhe um 
crescimento a taxas anuais de dois dígi­
tos. Atualmente, esta indústria nadona1 
emprega, em números redondos, 30.000 
pessoas. Sua pujança patentei-a-se no fa­
to de, pela primeira vez, em 1985, ter con­
seguido superar as empresas estrangei­
ras em faturamento no mercado interno; 

b) A política brasileira de informática 
é inédita no contexto latino-americano. 

, Em nenhum outro país da América Latina 
constata-se a existência de uma indústria 
independente na área de informática. 
Apesar da política de importações bem 
mais 6beral praticada por numerosos paí­
ses, o Brasil continua apresentandO a 
maior difusão absoluta e relativa de com­
putadores.•· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é profunda­
mente lamentável constatar que esta decisão 
do Governo brasileiro vem, realmente, na con­
tra mão da história, pois, enquanto é extinto 
o principal órgão de coordenação na área. de 
desenvolvimento científico· e tecnológico, 46 
países, alguns com enonne tradição em pes­
quisa e desenvolvimento mantêm ministérios 
ou agências especiais para a ái"ea de CT. Re­
centemente- ( 1988)-o Canadá e a França 
criaram ministérios para a coordenção dos 
programas de ciência e tecnologia por enten­
derem que, sem um investimento madço em 
tecnologia, esse mesmos pa~es; a curto prazo, 
ficariam defasados das outras potências mun­
diais, perderiam seus mercados internos e, 
ainda, aumentariam a dependência tecnoló­
gica, com a contínua perda da competlvidade 
mundial. 

Ao relatarmos o projeto de lei que tratava 
dos programs de computador - o software 
-. afirmamos que 75% do mercado mundial 
está dominado pela indústria americana trans­
nacional, inclusive nos países desenvolvidos 
como o Japão, Frãnça, Alemanha Ocidental, 
Reino Onidó, CamJ,dá, Itália e União Soviética. 

Ressaltamos que o próprio Reino Unido 
alertava' em documento o fato de que mesmo 
"o governo inglês, participando com 5% do 
mercado mundial de infon:nálfc;_a, __ aquele país 
apresentara urn constante défidt na balança 
comercial de software. Chamava atenção, in­
clusive, para a contínua desnaclona1izaçâo das 
pequenas e médias empresas inglesas por 
parte dos países, empresas e montadores". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante de tu­
do que expomos hoje, verificamos com rela­
ção ao M.CT, analisando caso a caso·, wna 
verdadeira orquestração, bem- ensaiada, pro-

gramada e instalada, ~to para sepultar todo 
o esforço de construir um país com indepen­
.dêndã e competência tecnológicas, desenvol­
vido por aquele órgão, quanto para 6quidar, 
definitivamente, as metas j4 atingidas em vá­
rios setores, como a biotecnologia, a química 
fina, a mécânlca de precisão, a engenharia 
espacial, a informática, a engenharia física, a 
farmacologia e outras. 

O desmantelamento do MCT trará, J>or fim, 
a dispersão das equipes, dos pesquisadores, 
dos cérebros e, ainda, o inevitável esvaziamen­
to de muitos centros e núcleos e a desconti­
nuidade das pesquisas nas áreas acima cita­
das, para transfoinléir ·o Brasil numa imensa 
colônia tecnologlca, pois, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, neste final de séCulo, os países 
que se atrasarem na ciência e' na tés_pologia, 
terão que negociar com os detentores, nos 
grandes centros mundiais de decisão, o inego­
ciável, isto é, a sua própria soberania. 

Em boa hora reagiu o Congresso Nacional, 
negociando com o Governo, a criaÇão de uma 
secretaria especial de ciênCià e t_eC:nólogia liga­
da à Presidência da República, objetO da Medi­
da Provisória n" 31. 

Não é tudo, nem é o ideal. Mas nas circuns­
tância, é uma conqUista, porqtie'de algum mo­
do salva todo o trabalho, toda a experiência 
acumulada no desenvolvimento da ciência e 
tecnologia do nosso País. 

Na verdade, a luta pela nossa capacitaç!o 
tecnológica deve ser permanente. A indepen­
dência do nosso Pais, em todos os setores, 
exige a atenção, a preocupação· e· articulação 
constante, no Congresso, na soçiedade, tudo 
tendo em vista·os interesses nacionais. A nos­
sa emancipação, infelizmente, tE;m muitos ini­
migos, e inirÔigos dentro d8 nossá Casa, den-
tro do próprio Governo. · 

Insisto em dizer que a secretaria especial 
está longe de atender satisfatóriámente às exi­
gências do Pais na área. Mas foi m2us uma 
etapa da luta, foi um passo à frente, foi uma 
vitória da resistência patriótica, em nome dos 
interesses nacionais mais justos e legítimos. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
--=- Concedó a palavra ao nobre Senador Alfre­
doCampós. 

O SR- ALFREDO CAMPOS (PMDB -
MG. Pronuncia o seguinte discursO) -:-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, r:naiS uma vez o mun­
do comemorou, no último vinte e um de mar­
ço, o Dia Internacional para Eliminação da 
Discriminação Racial. 

Ano após ano, em dam.'igual, os homens 
voltam seus olhos para as' minorias raciais e 
levatam suãs vozes contra aS cid.iosas discrimiM 
nações. Apenas um dia por ano. Senhores! 
E as vítimas dos preconceitos sofrem na pele; 
por todo o restante do ano, o desprezo. a per­
seguição. a tortura - os frutos da crueldade 
de homens que perceguem homens, os.seres 
racionais que agem como feras. 

Não esmorecere~ porém, na defesa de nos­
sos irmãos de raça diferentes, mas em tudo 
iguais a todos, no coroção, na sensibilidade, 
na esperança, na fé. E pugnando pela justiça 
mais elementar, conclamo os que me ouvem 

para uma luta exigida de nós pela nossa condi­
ção de seres humanos. 

Não soinos melhores ou piores devido à 
cor de_ nossa pele ou em conseqüência da 
nossa raça. Somos melhores, isso sim, se te­
mos a sensibilidade necessária para estender 
nossas mãos aos marginalizados, aos grupos 
que se constituem em minorias. E somos pio­
res se, confinados em nossos interesses mes­
quinhos, viramos as costas para aqueles que 
pouco nos podem oferecer em dividenàos hu­
manos. 

Quando se fala em discriminação racial 
pensaMse, de imediato, nas diferentes coldca­
ções da_epiderm~._principalmente na colora­
ção negra da pele. É preciso, porém, ir um 
pouco mais longe e dissecar, a fundo, o con­
ceito odioso daquelas duas palavras. Porque 
a discriminação racial tem uma abrangência 
q'ue se estende para além da cor negra, e 
penetra, também, nas tabas indígenas, nos 
guetos judeus, noS bairros que abrigam orien­
tais, em tantOs outros refUgies das minorias 
marginalizadas. 

Neste ano de 1989 completado_s 50 anos 
do ínido da Segunda Guerra Mundial - um 
cqnflito de proporções catastróficas, que dizi­
mou milhares de.homens, destruiu países, se­
parou famílias, levqu.ao desespero tantos lares 
e:spalhados pelo nosso planeta. No sonho de 
teóricos que bt,~Sqlyam uma purificação da 
raça humana, bC1seados em seus. conceitos 
de superioridaçle e· inferiorida.de de raças, 
quanto ódio foi diss~r:ninado, quantos homens 
foram injustamente, segregados da sociedade, 

_quanto barbarismo i[].Sano ~bstituiu .a lógica 
e a razão! 

Não é possível pennitir, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que meio século após tão terrivel 
hecatombe, ainda os homens pretendam uma 
impossível purificàçãO 'de raças, em nome da 
qual agridem-se, ferem-se, torturam-se, ma­
tam-Se. A ciência já provou, sobejamente, a 
inexistência, na atualidade, de raças conside-

- i'adas absOlutamente puras. Entretanto, a bus-
~~ da homogeneização étnica dos povos ê 

- ainda, para muitos, uma justificativa que des­
_culpa•agressões desumanas e crimes hedion­
cdos. 

Sr. Presldi:mte e Srs. Senadores, não- mais 
desejo alongar-me· em um tema cuja justiça 
ressalta aos olhos de todos, em cristalina 
transparência. O que pretendo, apenas, é não 
deixar morrer no esquecimento um·a luta que 
é de todos nós. E nesta data que recorda, 
a cada ano, o grau de' crueldade a que podem 
Chegar os seres ditos humanos, o que me 
proponho é alertar o homem-indivíduo, que 
somos todos nós, para que se precavenha 

· çontra o homem-massa, transformado em 
Pesta-fera quando multidão. 

Grandes filósofos, em gerações diversas, 
ressaltaram a verda.de de tal asserção. Já há 
três séculos dizia Swift: 

" ... oclfiio e detesto esse animal ·chama­
do hç,rnem, embora gOste cordialme_nte 
de João, Pedro, Tomás, e assim por dian­
te. •• Mais próximo n6 tempo. no início no 
presente século, indagava-se Aron: "O 
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homem é um ser réizOáVel, nicis os ho-­
mens 0 serãO?". E há ceréa: de cinqQênta 
anos, foi Tagore que sabiamente decla­
rou que "os homens são cruéis. mas o 
homem é bondoso". 

Não nos d~ixemos, senhores; e'nquanto in­
divíduos, ser d9minados e manipulados por 
nós mesmos, quando aglutinados em massa. 
Não premitamos, Senhores, que a multidão 
agrida o homem no que ele tem de mais no­
bre, na bondade, na fraternidade, na solidarie­
dade. Porque, nas agressões injustas, o agres­
sor termina por tomar-se o agredido, em Sua 
reciona1idade, .pela própria bestia1idade: agre­
dido, naquilo que possui de anjo, pela sua 
par~a de demônio. 

Quando ferimos um-homem injustiçado, fe­
rimos a todos os homens. Quando pisamos 
o ser humano mais fraco_. não pisamos um 
animal, mas tomamo-nos animais a pisar um 
homem. 

Que a data de 21 de março, _mais uma vez 
comemorada, seja, para cada um de nós, um 
grito de alerta, no silêncio em que mergulha 
a acomodação, o comodismo, do homem 
moderno, já cansado 'dos ideais. Já desgas­
tado na luta pela sobrevivência. Vamos levan­
tar o nosso protesto às exc~ões, às discrimi­
nações. Vamos mostrar a nossa revolta contra 
a perseguição, imotivada, aos nossos irmãos 
de outras raças. E lembremos, senhores, o 
que Pau1 Valéry'já declarava hã__quase um sé­
culo atrás~ "Os home'nS destinguem-se pelo 
que mostram e se asSeriu:!JOam pelo que es­
condem." 

Era o que tiilha a dizer, Sf. 'PreSidente. (Muito 
bem!) I 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nfl ,S~S;~Q. smterior fqj .a~do o Projetq 
.de Lei .da Câr:nar:a n"' 46, de 1984, que estabe­
lece medidas para proteção das florestas exis­
tentes nas nascentes dos rios, e dá outras pro­
vidências. O art. 4"' da referida proposição esta­
belece aplicaç!o de mu1tas variáveis de 5 mil 
a 50 mil cruzeiros, moeda vigente ã época 
da apresentação do projeto na Câmafa dos 
Deputados e que são, obviamente, inadequa­
das em virtude de termos, hoje,. outra moeda 
-o cruzado novo,_ Diante desta djscrepância, 

-objeto, industve, de qu~mento oral teito, 
na oportunidade, pelo Senador Jatahy Maga­
lhães, a presidência, em atendimento a sua 
excelência, ·determinou fossem feitos estudos 
específicos para a ablalização daqueles valo-­
res. Durante o. perí~o- compreendido entre 
1979 - ano de origem da matéria -- e os 
dias ablais, entretanto, diversos foram .os refe­
renciais criados para correção monetária, a 
saber: salário mínimo, salário minlmo de refe­
rência, ORTN, OTN, !PC, etc. O estudo reali­
zado chegou à conclusão, de que a variação 
do salário mínimo· seria a mais adequada para 
compor os novos valores. As novas cifras en~ 
centradas serão incluídas no diSpositivo a cor­
rigir, s~m qt!a_l~uer i,Il~i~ação do méri~. 

Do mesmó modo, no § 2"', in fine, do art. 
1 ~ do projeto, a· referêilC:ia feita ao JBDF -
Instituto- BrasileirO de Desenvolvimento Flo­
restal- será corrigida, constando em seu lu~ 
gar .. Secretaria Especial do Meio Ambiente 
-Sema", uma vez que aquela autarquia, ex­
tinta, teve suas atribuições cometidas a esta 
última. 

_As_ n,odificações são, .aperuts, de correção 
de inexatidão material. 

Assim, não havendo objeção do plenário, 
a presidêhcia detenninará sejarh os autógra~ 
fos do projeto, com as correções menciona­
das, enviados à sanção presidencial. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, de~ignapdo para a ordiná.ria 
de amanhili a segtpnte 

ORDEM DÓ DIA 

1 

Veto Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF N' 5, DE !988 

Votação, em blmo único; do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e ·membros do Ministério Pú-

blico do Tribuna] de Contas do Distrito Fe­
deral 

Parte vetada: art 4"' 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 48, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e dos lideres do PSB, PMB, PSDB 

· e PFL, solicitan.do, nos termos do art. 371, 
alfnea c, do Regimento Interno, urgência para 

_o Projeto de Lei do Senado n? 19, de 1989, 
que "proíbe emissão de moeda pelo prazo 
de sessenta di~ e dá outras providências". 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
, de Lei do Senado n~ 57, de 1988, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que altera 
a redação do art. 3~. caput, da Lei n~ 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criao Fundo 
de Gar8il.tia do Tempo de Serviço, com ã. fmali· 
dade de estabelecer correção monetária men· 
sal para os seus depósitos, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
"Plenário. 

4 

Discussão, em primeiro blmo, do Projeto 
de Lei do Senado n? 48, de 1989; de autoria 
do Senador João Me!l--ezes, que prorroga o 
prazo fixado no arl 25 do Ato das Disposições 
Transitórias. (Dependendo de parecer da Co­
mfssãQ_de Constitulção e Justiça.) 

5 

Mensagem n? 38, de 1989 (n? 47/89, na 
orlQerri), relativa à proposta_para que seja auto­
rizada a Fumas - Centrais Elétricas SÁ -
a contratar operação_ de crédito_extemo no 
valor de (JS$ 13,000,000.00 (treze milhões de 
dólares norte-americanos). (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas.) 


